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… “a perda de árvores desnudou as colinas 

e planícies ao redor de Atenas e causou enorme erosão do solo” 

Platão, 350 AC 

 

 

“Thus, the task is, not so much to see what no one has seen yet; but to think what 

nobody has thought yet, about what everybody sees.” 

Arthur Schopenhauer, 1962 
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RESUMO 

Os Serviços de Ecossistema (SE) representam os benefícios que os ecossistemas ou 

natureza fornecem à sociedade. Esta investigação foca-se na cartografia dos SE para o 

território do Alto Minho, uma região localizada no noroeste de Portugal, caracterizada 

pela diversidade de paisagens e usos do solo. A identificação e a cartografia desses 

serviços visam apoiar o planeamento e gestão territorial ao fundamentar a tomada de 

decisão técnica e política e orientar a investigação futura 

A metodologia adotada baseou-se na elaboração de uma matriz elaborada para permitira 

avaliação cruzada entre as classes de ocupação e uso de solo e os serviços de 

ecossistemas. Este método envolve a atribuição de valores, de 0 a 5, à capacidade de cada 

tipologia de ocupação do solo para fornecer SE reconhecendo o acesso a dados científicos 

e técnicos traduzidos na perceção de especialistas. A aplicação desta metodologia no Alto 

Minho utilizou as classes de ocupação do solo da COS para avaliar o fornecimento de 

serviços de aprovisionamento, regulação/manutenção e culturais seguido pela CICES. 

Os resultados obtidos traduzem-se em mapas que permitem localizar espacialmente os 

diferentes níveis de capacidade dos usos do solo em fornecer os SE avaliados. Estes 

mapas representam uma ferramenta prática para a gestão sustentável do território, 

permitindo a identificação de áreas prioritárias para conservação ou otimização do uso 

dos recursos naturais. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Avaliação dos Ecossistemas, Carta de Ocupação do Solo, CICES, 

Análise Espacial 

 

  



v 

  

ABSTRACT 

Ecosystem Services (ES) represent the benefits that ecosystems or nature provide to 

society. This research focuses on mapping ES for the Alto Minho region, located in the 

northwest of Portugal, characterized by diverse landscapes and land uses. The 

identification and mapping of these services aim to support territorial planning and 

management by underpinning technical and political decision-making and guiding future 

research. 

The methodology adopted was based on the development of a matrix that allows for cross-

evaluation between land use classes and ecosystem services. This method involves 

assigning values from 0 to 5 to the capacity of each land use type to provide ES, 

recognizing the access to scientific and technical data translated into the perception of 

experts. The application of this methodology in Alto Minho used the land use classes 

from COS to assess the provision of provisioning, regulating/maintenance, and cultural 

services, followed by CICES. 

The results obtained are represented in maps that spatially locate the different capacity 

levels of land uses in providing the evaluated ES. These maps serve as a practical tool for 

sustainable land management, enabling the identification of priority areas for 

conservation or optimization of natural resource use. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Ecosystem Assessment, Land Use and Land Cover Map, CICES, 

Spatial Analysis 
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1. INTRODUÇÃO 

Os ecossistemas fornecem diversos recursos e bens/serviços à sociedade, os quais 

desempenham um papel importante no bem-estar da população e prosperidade económica 

(Costanza et al., 1997; TEEB, 2010). Os serviços de ecossistema traduzem os benefícios 

que a humanidade usufrui através de recursos retirados da natureza/biodiversidade, que 

podem incluir materiais e/ou bens/serviços (Costanza et al., 1997). Assim, disponibilizar 

informação sobre os Serviços de Ecossistema (SE) é crucial para orientar e fundamentar 

a tomada de decisão que vise a preservação destes serviços e, consequentemente, os 

benefícios para a sociedade (Jacob et al., 2016) ao nível da qualidade da vida e do 

ambiente, implícita à conservação da biodiversidade, a manutenção da qualidade da água 

e do solo, a promoção da saúde dos ecossistemas e a sustentabilidade económica de 

setores dependentes da natureza. 

A população é totalmente dependente dos SE, incluindo alimentos, purificação da água, 

gestão de pragas e doenças, satisfação espiritual, entre outros. Nas últimas cinco décadas, 

o Homem alterou mais os ecossistemas, abrupta e extensivamente, do que em qualquer 

intervalo de tempo equivalente a toda a história da humanidade (Walter et al., 2005). 

Assim, a cartografia dos ecossistemas e dos bens/serviços associados é importante para 

apoiar a tomada de decisão fundamentada e sustentável, quer a nível global, nacional, 

regional e local (Esmail et al., 2023). Neste sentido, a cartografia dos SE do Alto Minho 

poderá contribuir para a gestão inteligente do território. Neste contexto, o estudo 

apresenta os principais objetivos:  

i. revisão bibliográfica sobre o enquadramento, evolução, relevância e 

abordagens de mapeamento e/ou avaliação de serviços de ecossistema;  

ii. implementação metodológica do método de Matriz para mapeamento e 

avaliação de potencial de serviços de ecossistema no Alto Minho (NW 

Portugal) com base na perceção de um painel de especialistas;  

iii. mapeamento do potencial de serviços de ecossistema considerando a situação 

presente e o passado da ocupação do solo no Alto Minho. 

Ao longo do estudo, tentou-se responder e abordar uma questão de investigação: (i) qual 

o potencial de fornecimento de SE existe no Alto Minho? Assim, a cartografia dos SE 
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para o território do Alto Minho apoia-se numa análise tendo por base uma Matriz de 

correlação entre as tipologias de ocupação do solo e os diferentes tipos de SE, segundo a 

metodologia de Burkhard (Burkhard et al., 2009). Esta metodologia explora o potencial 

da paisagem em fornecer SE, utilizando a classificação internacional do CICES (The 

Common International Classification of Ecosystem Services) (Almeida et al., 2021) a 

partir das Cartas de Ocupação do Solo (COS) do passado e presente e os cenários para 

elaboração da COS de 2050.  

O documento estrutura-se em vários capítulos e fases sequenciais: i) revisão bibliográfica 

com consulta de diferentes fontes de informação, clarificando conceitos e tipologias de 

classificação de SE, bem como a identificação de metodologias de mapeamento destes 

serviços; ii) desenvolvimento e apresentação metodológica, com base na revisão 

bibliográfica; iii) apresentação e discussão dos resultados obtidos, comparando os 

diferentes cenários analisados; e, iv) considerações finais. 

Este estudo visa contribuir para o desenvolvimento de uma ferramenta de apoio à tomada 

de decisão para uma gestão inteligente do território da sub-região do Alto Minho, no 

contexto da preservação dos SE, que se encontram ameaçados pelas atividades antrópicas. 
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2. ENQUADRAMENTO E AS ABORDAGENS/MÉTODOS DE CARTOGRAFIA 

DE SERVIÇOS DE ECOSSISTEMA 

2.1. A relevância e a necessidade de avaliar e gerir os serviços de ecossistema 

 

Embora a noção de ecossistema seja antiga, tornou-se uma unidade de estudo há menos 

de um século, quando Arthur Tansley apresentou uma conceção científica inicial em 

19351 e Raymond Lindeman realizou o primeiro estudo quantitativo aos ecossistemas no 

início dos anos 402. O conceito de ecossistema fornece uma estrutura para analisar e agir 

sobre os vínculos entre as pessoas e o ambiente (MEA, 2005). O início da perceção de 

que os ecossistemas poderiam fornecer serviços à humanidade e de que haveria 

interligações entre variáveis bióticas e abióticas, surge quando Platão relaciona a 

desflorestação e a erosão do solo, ainda antes de Cristo (Daily, 1997).  

Posteriormente, já no século I, Plínio o Velho, relaciona a desflorestação com as cheias 

(Andréassian, 2004). Na segunda metade do séc. XX a ciência económica começou a 

estudar os problemas ambientais e durante a década de 70, surge o termo “serviços 

ambientais”. Em 1989, Ehrlich & Ehrlich usaram o termo “serviços dos ecossistemas”. 

Os serviços dos ecossistemas traduzem os benefícios que a humanidade se permite 

usufruir através de recursos retirados da natureza/biodiversidade, que podem incluir 

materiais e/ou bens/serviços (Costanza et al., 1997). 

A classificação dos SE é uma tarefa desafiadora, tanto do ponto de vista conceptual, 

quanto metodológico (Haines‐Young & Potschin 2013). Contudo, a classificação dos SE 

tem vindo a evoluir, existindo literatura com diversas propostas de sistemas de 

classificação. À data, são sobretudo aplicados sistemas baseados nas abordagens do 

Millennium Ecosystem Assessment (MEA), The Economics of Ecosystems and 

Biodiversity (TEEB) e Common International Classification of Ecosystem Services 

(CICES) (Quadro 2.1).  

A MEA, iniciada em 2001, foi uma das primeiras grandes tentativas de categorizar os 

serviços dos ecossistemas. Esta classificação divide os serviços em quatro grandes 

categorias: serviços de aprovisionamento, serviços de regulação, serviços culturais e  

 
1
 A. G. Tansley, “The Use and Abuse og Vegetational Terms and Concepts”, em Ecology, 16, 1935. 

2
 R. E. Lindeman, “The Trophic Dynamic Aspect of Ecology”, em Ecology, 23, 1942 
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Quadro 2.1 Classificação dos SE segundo MEA (MEA, 2005), TEEB (De Groot et al., 

2010) e CICES (Haines‐Young & Potschin 2013) 

MEA TEEB CICES 
Serviços de aprovisionamento 

Bens e serviços provenientes dos ecossistemas, cuja disponibilidade está significativamente 

condicionada pelos serviços de suporte e regulação, referem-se a produtos obtidos da natureza que 

dependem essencialmente da manutenção e do equilíbrio dos ecossistemas. 
Água potável; 

Madeira e fibras; 

Alimentos; 

Lenha e madeira; 

Recursos genéticos; 

Produtos bioquímicos e 

farmacêuticos; 

Recursos ornamentais. 

Alimentos; 

Água; 

Matérias-primas (lenha, fibras, 

madeira, forragens, 

fertilizantes); 

Recursos genéticos; 

Recursos medicinais 

(bioquímicos, farmacêuticos); 

Recursos ornamentais. 

Nutrição (culturas agrícolas, criação de 

animais e seus subprodutos, plantas 

silvestres…); 

 

Materiais (fibras e outras matérias 

provenientes de plantas, algas ou animais, 

material genético e entre outros); 

 

Energéticos (recursos energéticos 

provenientes de biomassa de origem animal 

ou vegetal, energia mecânica de origem 

animal). 

Serviços de regulação 

Os serviços ecológicos oferecidos pelos ecossistemas 

encontram-se estreitamente interligados entre si e com as 

demais categorias de serviços, formando uma interconexão 

significativa. 

Serviços de regulação e manutenção 

Regulação da qualidade do ar; 

Regulação climática; 

Regulação dos fluxos de água; 

Polinização; 

Regulação de pragas e doenças; 

Regulação da erosão. 

Purificação do ar; 

Sequestro de carbono; 

estabilidade climática; 

Moderação e prevenção de 

eventos extremos; 

Regulação dos fluxos da água; 

Tratamento e purificação da 

água; 

Prevenção da erosão; 

Fertilidade dos solos; 

Polinização; 

Controlo biológico. 

 

Mediação de resíduos, produtos tóxicos e 

outros poluentes 

(biorremediação/filtração/acumulação por 

micro-organismos, algas, plantas e animais, 

filtração/sequestro/acumulação pelos 

ecossistemas, mediação dos impactos 

visuais, acústicos e olfativos)  

 

Mediação de fluxos (estabilização e controlo 

das taxas de erosão, manutenção dos fluxos 

de água e ciclo hidrológico, proteção contra 

tempestades) 

 

Manutenção das condições físicas, químicas 

e biológicas (polinização e dispersão de 

sementes, manutenção dos habitats e das 

populações de reprodução, controlo de 

pragas e doenças, composição e formação do 

solo, condições químicas das massas de água 

doce e salgada, regulação das alterações 

climáticas e do efeito de estufa, regulação do 

clima a nível regional e local) 

Serviços de suporte 

Serviços essenciais para a 

produção de outros bens ou 

serviços, e cujos benefícios 

para o bem-estar humano 

são indiretos e percebidos a 

longo prazo. 

Serviços de habitat 

Ciclo dos nutrientes; 

Produção primária; 

Fotossíntese; 

Formação do solo. 

Manutenção dos ciclos de vida; 

Manutenção da biodiversidade 

genética. 

Serviços culturais 

Benefícios não tangíveis provenientes dos ecossistemas, que contribuem para o bem-estar espiritual e 

emocional. 
Valores estéticos, espirituais e 

religiosos; 

Recreação e ecoturismo;  

Diversidade cultural; 

Educação e sistemas de 

conhecimento. 

Informação estética; 

Recreação e turismo; 

Inspiração para cultura, arte e 

design; 

Experiências espirituais; 

Informação para o 

desenvolvimento cognitivo. 

Interações físicas e intelectuais com o biota, 

os ecossistemas e as paisagens (p. ex. 

experiências do uso de plantas, animais e 

paisagens, interações científicas, 

educacionais, estéticas ou de 

entretenimento); 

 

Interações espirituais, simbólicas e outras 

com o biota, os ecossistemas e as paisagens. 

Adaptado de Rodrigues, 2015 
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serviços de suporte. Os serviços de aprovisionamento referem-se aos produtos obtidos 

dos ecossistemas, como alimentos, água e materiais. Os serviços de regulação abrangem 

os benefícios obtidos da regulação dos processos dos ecossistemas, como a regulação do 

clima e o controle de pragas e doenças. Os serviços culturais incluem os benefícios não 

materiais, como recreação e valor espiritual, enquanto os serviços de suporte são 

necessários para a produção de todos os outros serviços, como o ciclo de nutrientes e a 

formação do solo (MEA, 2005). 

A TEEB, lançada em 2007, adota uma abordagem económica para valorar os serviços 

dos ecossistemas. Esta categorização é similar à da MEA, mas com um foco maior na 

valoração económica e na integração nas políticas públicas e decisões empresariais. As 

categorias principais incluem benefícios diretos, como alimentos e matérias-primas, 

benefícios indiretos, como a regulação da qualidade do ar e da água, e valores de opção e 

de não uso, que abrangem a biodiversidade para uso futuro e valores culturais (TEEB, 

2010). 

A ideia de uma classificação internacional comum para os SE foi reconhecida pela 

necessidade de desenvolver métodos de contabilidade para os ecossistemas e efetuar 

comparações entre estes. Para tal, foi desenvolvida a CICES a partir do trabalho sobre 

contabilidade ambiental realizado pela Agência Europeia do Ambiente (AEA) (CICES, 

2023). Desde o seu lançamento, tem sido utilizada em investigação direcionada para 

identificar e comunicar serviços específicos, e, assim, estruturar estudos de mapeamento, 

avaliação e valorar dos SE (Czúcz et al., 2018).  

A abordagem CICES adota a ideia de bens e serviços finais de ecossistema conforme 

proposto por Boyd & Banzhaf (2007). Nessa perspetiva, os serviços são prestados pela 

biota ou por uma combinação de processos bióticos e abióticos, representando os 

produtos finais dos sistemas ecológicos, ou seja, os recursos diretamente utilizados ou 

consumidos pelas pessoas (Maes et al., 2013). Essa abordagem propõe uma classificação 

com base em três categorias: serviços de aprovisionamento, serviços de regulação e 

manutenção, e serviços culturais (Haines-Young & Potschin 2013).  

Os serviços de suporte foram excluídos desta classificação, pois fazem parte integrante 

dos processos e funções que caracterizam os ecossistemas, sendo indiretamente utilizados 

ou consumidos pelas pessoas e podendo contribuir para a produção de serviços finais 

(Maes et al. 2013). Contudo, segundo Everard (2017), a CICES tem sido alvo de críticas 
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pela forte base nas ciências naturais, o que resulta numa inclusão limitada de diversos 

aspetos sociais. Além disso, a utilização excessiva de terminologia técnica torna sua 

compreensão desafiadora para não especialistas. No entanto, apesar dessas críticas, a 

classificação CICES e sua estrutura hierárquica têm demonstrado eficácia em várias 

instâncias, como evidenciado por estudos de caso (Everard, 2017; Burkhard et Maes, 

2017). 

No contexto da cartografia e avaliação dos SE, importa distinguir a capacidade de um 

ecossistema para gerar serviços e sua efetiva utilização ou perceção, proporcionando uma 

compreensão essencial para a gestão sustentável desses SE (Dobbs et al., 2018). Assim, 

foi desenvolvido um modelo cascata do CICES (Figura 2.1.) que surge como uma 

estrutura conceitual para classificar e organizar os SE, estabelecendo uma sequência 

lógica de categorias. Este modelo foi desenvolvido com o propósito de mapear e 

compreender as contribuições dos ecossistemas para o bem-estar humano, 

proporcionando uma abordagem hierárquica que auxilia na análise e avaliação desses 

serviços em relação às necessidades humanas (CICES, 2023).  

O modelo, também adaptado e discutido por outros (por exemplo De Groot et al., 2010; 

Salles, 2011), tenta capturar a visão predominante de que existe algo como uma 'cadeia 

de produção' ligando estruturas e processos ecológicos e biofísicos de um lado, e 

elementos do bem-estar humano do outro, havendo potencialmente uma série de estágios 

intermedios entre eles. O modelo referido enquadra também várias questões importantes 

sobre as relações entre as pessoas e a natureza, incluindo: se existem níveis críticos de 

capital natural necessários para sustentar o fluxo de SE; se esse capital pode ser restaurado 

após danos; quais são os limites no fornecimento de SE em diferentes situações; e como 

valorizamos as contribuições que os SE contribuem para o bem-estar humano (Haines-

Young & Potschin, 2013).   
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Nessa versão, os benefícios são separados dos valores. Isso ocorre porque argumenta-se 

que, se os benefícios forem vistos como melhorias no bem-estar geradas pelos 

ecossistemas, então fica claro que podem ser atribuídos valores distintos a esses ganhos 

em momentos e locais diversos. As pessoas ou sociedade irão valorizar esta função de 

forma diferente em diferentes lugares e em diferentes momentos. Portanto, ao definir 

quais são as funções mais importantes de um ecossistema e o que constitui um serviço de 

ecossistema, a compreensão do contexto espacial (localização geográfica), escolhas e 

valores sociais (monetários e não monetários) é tão importante quanto o conhecimento 

sobre a estrutura e dinâmica dos próprios sistemas ecológicos (Haines-Young & Potschin, 

2013). 

 

Figura 2.1. Modelo Cascata dos SE (Adaptado: Haines-Young e Potschin, 2011). 

Conforme delineado pelo modelo cascata, a compreensão da relação entre os 

ecossistemas e o bem-estar humano requer a identificação das características funcionais 

dos ecossistemas que originam serviços e que, consequentemente, resultam em 

benefícios. Os vários elementos presentes no Modelo Cascata visam proporcionar uma 

análise crítica sobre a distinção entre as características dos ecossistemas, seus processos 

ecológicos, a produção de serviços e os benefícios resultantes desses serviços (Potschin-

Young & Haines-Young et al., 2018).  

Embora o Modelo Cascata facilite a compreensão dessa conexão, na prática, as relações 

e interações entre as áreas naturais e os sistemas socioeconómicos não são lineares nem 

simples. A ideia fundamental é que existe uma ligação entre ambas as extremidades 
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(ecossistemas e benefícios), e ao longo desse continuum, observam-se diversos atores e 

estágios intermediários (Haines-Young & Potschin, 2010; Potschin & Haines-Young, 

2011). 

 

2.2. Os princípios e as abordagens de avaliação dos serviços de ecossistema 

 

A investigação europeia sobre os conceitos e metodologia MAES evoluiu 

significativamente, através de classificações propostas (Maes et al., 2016), avaliações 

nacionais (Schröter et al., 2016) e projetos de investigação a várias escalas (Hermes et al., 

2021). 

A categorização e descrição dos SE são a base de qualquer tentativa de quantificação, 

mapeamento e avaliação dos mesmos.  Isso requer orientação e harmonização dos 

diferentes componentes do processo de avaliação, incluindo definições, classificações e 

métodos (Czúcz et al., 2018). As metodologias de avaliação dos SE fornecem 

informações relevantes para orientar a tomada de decisão política, de forma a torná-la 

mais alinhada com as necessidades territoriais, melhorar os padrões de vida da população 

e facilitar estratégias de adaptação mais eficazes às alterações climáticas (Folkersen, 

2018).  

Os SE podem ser avaliados em diferentes escalas temporais e espaciais, considerando o 

seu potencial de produção, procura e consumo. Este processo é realizado através de uma 

Matriz de indicadores ou métricas, utilizando frequentemente três abordagens distintas 

ou combinadas: avaliação qualitativa, avaliação quantitativa e valoração económica 

(Cowling et al., 2008; Baral et al., 2014). 

 

i. Avaliação qualitativa 

A avaliação qualitativa dos SE tem sido adotada por vários autores, que utilizam 

abordagens como entrevistas, inquéritos, opiniões de especialistas ou questionários para 

analisar as condições e tendências desses SE. No entanto, os resultados dessas análises 

frequentemente apresentam subjetividade e podem estar sujeitos a erros, sendo a precisão 
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influenciada pelo conhecimento, perceções individuais e pela experiência dos 

especialistas envolvidos (Baral et al., 2014). 

 

ii. Avaliação quantitativa 

A avaliação quantitativa dos SE, também conhecida como avaliação biofísica, procura 

entender a localização, tipos de recursos, escalas temporais e espaciais, e impactos 

associados a esses serviços (Cowling et al., 2008). Diversos autores utilizam abordagens 

biofísicas para quantificar os SE, considerando aspetos estruturais dos ecossistemas, 

como padrões de distribuição e composição da biodiversidade, processos-chave como 

produtividade primária e sequestro de carbono, e fluxos de energia, como ciclos de vida 

e fluxos de matéria e energia. Isso inclui a integração de funções biofísicas e indicadores 

socioeconómicos, através de mapeamento, por exemplo (Metzger et al., 2008; Khaiter & 

Erechtchoukova, 2010; Guerra et al., 2013, 2014). Todas essas abordagens reconhecem 

os componentes físicos e biológicos dos ecossistemas como foco principal para inferir 

sobre o funcionamento atual e estado futuro (de Groot et al., 2002). 

A avaliação quantitativa apresenta vantagens, como a compatibilidade com abordagens 

conservacionistas, utilizando dados existentes sobre biodiversidade e habitats. Isso 

permite uma avaliação global dos serviços e respetivas tendências, facilitando a 

generalização dos resultados (Haines-Young & Potschin, 2009). No entanto, as 

desvantagens apontadas incluem dificuldades em quantificar habitats, compreender como 

as combinações influenciam a oferta de SE, prever padrões espaciais de processos 

ecológicos, e generalizar resultados devido à falta ou escassez de dados. 

 

iii. Avaliação valorativa 

O processo de avaliação valorativa dos SE integra informações qualitativas da 

componente social e dados biofísicos do sistema, visando compreender como a sociedade 

atribui valor a esses serviços (Cowling et al., 2008). A abordagem baseada no valor dos 

ecossistemas é considerada indispensável devido à sua significativa contribuição para o 

bem-estar humano e o suporte à vida (Andrade & Romeiro, 2009). 

A valoração dos SE tem-se tornado crucial para a tomada de decisões políticas em 

diversas escalas, gerando debates entre especialistas sobre como atribuir esse valor 
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(Fisher et al., 2011; Häyhä & Franzese, 2014). Este debate intensifica-se à medida que o 

capital natural escasseia e a procura por SE aumenta, tornando essencial compreender o 

valor, os métodos de avaliação apropriados e as limitações desses métodos (Daily et al., 

2000). 

O valor dos ecossistemas é abordado como um conceito complexo e multidimensional, 

dividido em três categorias: valor ecológico, valor sociocultural e valor económico (de 

Groot et al., 2002; Turner et al., 2003). Um mesmo ecossistema pode ser avaliado 

qualitativamente usando ciências sociais, biofisicamente com ciências naturais, ou 

monetariamente por meio da economia (Madureira et al., 2013). 

 

Os dados resultantes desta avaliação são frequentemente transferidos para um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) e apresentados em mapas de fluxos de SE, proporcionando 

resultados espacialmente explícitos que facilitam a análise dos trade-offs e sinergias entre 

os diversos serviços (Baral et al., 2014).  

Um ponto importante ao avaliar os SE é aperfeiçoar o conhecimento sobre os benefícios 

que estes ecossistemas proporcionam à sociedade (Arias-Arevaloa et al., 2017; Kenter et 

al., 2015; Pascual et al., 2010). Qualquer alteração nestes serviços afeta o bem-estar 

humano através de impactos na segurança, nos bens materiais, na saúde e nas relações 

sociais e culturais (MEA, 2005). As transformações nos ecossistemas trouxeram ganhos 

significativos para o bem-estar humano e o desenvolvimento económico, mas esses 

benefícios vieram acompanhados de um custo crescente. Esse custo inclui a degradação 

de muitos SE, um maior risco de mudanças abruptas e o agravamento da pobreza em 

alguns grupos populacionais. A menos que esses problemas sejam abordados, os 

benefícios gerados pelos ecossistemas serão consideravelmente reduzidos para as 

gerações futuras. A degradação dos SE pode se agravar significativamente na primeira 

metade deste século (Walter et al., 2005). A avaliação dos ecossistemas torna-se essencial 

para compreender como as comunidades os valorizam, permitindo uma tomada de 

decisão fundamentada e a elaboração de programas de preservação. Em regiões com 

recursos financeiros limitados, a disposição para contribuir monetariamente pode ser 

baixa, apesar da alta dependência dos ecossistemas (Folkersen, 2018). No entanto, as 

comunidades podem expressar a sua disposição de pagar noutras unidades de riqueza, por 

exemplo tempo, comida e entre outros (Gonzalez et al., 2017).  

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041617305235#b0050
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041617305235#b0310
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041617305235#b0310
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041617305235#b0360
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2.3. As metodologias e modelos de cartografia de serviços de ecossistema 

 

Os mapas baseiam-se num conjunto de processos e de informação que possibilitam a 

representação gráfica do território, permitindo a visualização, análise, investigação, 

filtragem e estabelecimento de prioridades de forma explicitamente espacial. Isso ocorre 

através da identificação de problemas, o que conduz à deteção de sinergias - 

compromissos e compensações entre os diversos SE e entre esses serviços e a 

biodiversidade. Além disso, os mapas desempenham um papel relevante como ferramenta 

de comunicação, facilitando discussões com diferentes agentes/atores. Eles proporcionam 

uma visualização dos locais de produção ou utilização dos SE, esclarecendo a importância 

desses serviços para cidadãos, decisores e agentes económicos. Em última instância, os 

mapas desempenham um papel importante no planeamento e na gestão de áreas de 

conservação da biodiversidade e, por conseguinte, de SE a nível regional (Maes et al., 

2013). 

A cartografia e avaliação dos ecossistemas e dos SE associados torna-se um passo crucial 

em direção a políticas e decisões fundamentadas e sustentáveis que preservem os 

ecossistemas (Maes et al., 2012) e promovam o bem-estar humano (MA, 2005).  

A cartografia de SE envolve a delimitação espacial com base em tipologias predefinidas, 

ajustando-se à escala e aos objetivos específicos do exercício (Marta-Pedroso et al., 

2014). Maes et al. (2013) estabeleceram tipologias para orientar a cartografia de 

ecossistemas, procurando uma correspondência direta, sempre que possível, entre as 

classes do Corine Land Cover (CLC) e os tipos de habitats definidos no European Nature 

Information System (EUNIS). Num estudo, Banko et al. (2013) propuseram uma 

abordagem que utiliza o nível 2 da classificação EUNIS como base para a cartografia, 

caracterizando habitats num sistema em cascata, desde o Nível 1 (mais genérico) até o 

Nível 6 (o mais detalhado). 

Os mapas dos SE podem refletir várias dimensões biofísicas, sendo que cada dimensão 

requer uma abordagem e tipos de dados específicos. Consequentemente, a cartografia de 

cada dimensão gera resultados distintos (Barredo et al. 2015). Os métodos biofísicos 

envolvem a avaliação dos elementos biológicos e físicos de um ecossistema específico, 

abrangendo aspetos geológicos, topográficos, hidrológicos e do solo (Santos-martin et al., 

2018). Esses métodos fazem uso de ferramentas como Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG), informações sobre as condições do solo e clima, além de técnicas de 
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deteção remota e estatísticas como SPSS ou Matlab. Os métodos económicos, por outro 

lado, procuram expressar o valor de determinado SE em termos monetários, 

representando um desafio devido à complexidade dos ecossistemas (Vihervaara et al., 

2019). Os métodos sociais concentram-se no estudo das preferências humanas, incluindo 

a relação cognitiva e emocional das pessoas com a natureza, método de avaliação e 

mapeamento não monetários (Santos-Martin et al., 2018). 

Quando esses três métodos tradicionais são aplicados de forma isolada no processo de 

avaliação e mapeamento dos SE, podem conduzir a conclusões enviesadas, uma vez que 

não consideram os diversos tipos de valores associados. Por exemplo, os métodos de 

avaliação monetária dos SE podem entrar em conflito com os objetivos de conservação. 

Portanto, é crucial realizar avaliações não-monetárias, considerando os valores da 

biodiversidade e culturais, para garantir a compatibilidade com os objetivos de 

conservação da natureza (Neugarten et al., 2018). 

Diferentes métodos e modelos são utilizados para mapear indicadores específicos de SE, 

destinados a quantificar essas três categorias de SE, e esses métodos diferem 

notavelmente. Os SE de aprovisionamento são frequentemente quantificados com base 

em indicadores do seu uso real/fluxo de SE ou da procura, ou do seu valor. Por outro lado, 

a avaliação dos SE de regulação geralmente é baseada em indicadores de oferta, como os 

diferentes processos ecológicos que são a base da regulação do ecossistema ou eventos 

evitados (por exemplo, erosão ou inundações) e perigos relacionados. Os indicadores para 

SE culturais têm sido principalmente limitados à recreação e ao (eco)turismo, nos quais 

tanto a oferta (ecossistemas populares para visitar) quanto a procura (números de 

visitantes) são quantificadas (Burkhard et al., 2017). 

A Matriz de SE fornece uma metodologia de mapeamento altamente flexível que pode 

ser aplicada em todas as escalas espaciais e temporais, para todos os SE, vários enfoques 

multidisciplinares de quantificação de SE e para diferentes propósitos de mapeamento 

(Burkhard et al., 2014). 
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2.4. A avaliação da distribuição e evolução do potencial de aprovisionamento de 

serviços dos ecossistemas 

 

A alteração na utilização e cobertura do solo interfere no equilíbrio energético e 

bioquímico da Terra, afetando significativamente os processos globais da superfície, da 

biodiversidade e dos SE (Lambi et al., 2003; Song et al., 2018). Atualmente, existe 

investigação focada na combinação de alterações do uso da terra e nos SE a escalas 

espaciais específicas, como bacias hidrográficas ou sub-regiões (Li et al., 2021). As 

abordagens incluem a criação de cenários de desenvolvimento regional (Zhang et al., 

2023) ou a simulação de mapas futuros de uso do solo (Aziz, 2021) para investigar a 

dinâmica dos SE.  

Os SE interagem entre si, restringindo-se e sistematizando-se entre si. Os processos 

ecológicos que compõem diferentes serviços competem ou utilizam recursos naturais e 

fatores ecológicos, resultando em sinergias (melhoria simultânea ou enfraquecimento 

simultâneo) ou trade-offs (um em detrimento do outro) (Zhang et al., 2020). 

Pesquisadores relacionados (Li & Wang, 2018) realizaram compensações de SE ou 

avaliações de efeitos sinérgicos com o objetivo de estabelecer limites para os SE e 

resolver o desafio de "maximizar" os níveis desses serviços. 

Além disso, as mudanças climáticas e as atividades humanas representam duas 

influências significativas nos SE, sendo percebidas como alterações no uso e ocupação 

do solo. É crucial identificar os mecanismos impulsionadores das mudanças climáticas e 

das atividades humanas nos SE (He et al., 2022). 

 

2.5. A inovação territorial suportada em serviços de ecossistema 

 

O uso insustentável dos serviços prestados pelos ecossistemas tende a aumentar devido a 

um provável aumento de três a seis vezes no Produto Interno Bruto (PIB3) global até 

2050, mesmo com a expectativa de uma desaceleração e estabilização do crescimento 

 
3
 medida que representa a soma de todos os bens e serviços finais produzidos dentro das fronteiras de uma 

determinada região durante um período específico, geralmente anual. Ele é um dos indicadores económicos 

mais amplamente utilizados para avaliar e quantificar a atividade econômica de uma região. O PIB é uma 

ferramenta importante na macroeconomia, fornecendo uma visão geral do desempenho económico e do 

tamanho da economia de um país ou região. 
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populacional global na metade do século. Alguns fatores significativos que diretamente 

impactam as alterações nos ecossistemas podem não diminuir nos primeiros cinquenta 

anos, e dois desses fatores - alterações climáticas e sobrecarga de nutrientes - devem se 

intensificar (Walter et al., 2005). A cartografia, i.e, espacialmente explícita, é 

fundamental para capturar os diferentes gradientes e variações dos componentes 

relevantes, tanto no espaço como no tempo, que afetam a função do ecossistema (Maes 

et al., 2014). A avaliação dos estados dos ecossistemas fornece informações sobre a sua 

capacidade contínua de disponibilizar serviços para o Homem. 

Este conhecimento é essencial para documentar a perda e a degradação contínua dos 

ecossistemas e dos seus serviços, bem como os impactes socioeconómicos subsequentes 

e a identificação de estratégias para o desenvolvimento sustentável, com o objetivo de 

manter a prestação desses serviços. Como tal, as avaliações dos ecossistemas fornecem 

informações para a tomada de decisão, permitindo a integração de dados nas políticas 

setoriais, na silvicultura, na gestão de recursos hídricos e marinha e nas medidas de 

mitigação e adaptação às alterações climáticas (Maes et al., 2020). Na Europa, o avanço 

da MAES evoluiu significativamente, sendo um passo essencial para alcançar as metas 

da Estratégia de Biodiversidade da EU para 2030 (Comissão Europeia, 2020). 

Scheleyer et al. (2015) destacam três aspetos fundamentais para uma governança eficaz 

dos Serviços de Ecossistema (SE). O primeiro é a integração vertical, que diz respeito à 

coordenação entre os diferentes níveis de governança, desde a União Europeia até os 

estados-membros e administrações locais. Essa coordenação visa garantir que as políticas 

sejam consistentes, promovendo uma partilha clara de responsabilidades e permitindo 

adaptações que respondam às especificidades regionais. O segundo aspeto é a integração 

horizontal, que envolve a incorporação dos SE em políticas de setores diversos, como 

agricultura, energia, planeamento urbano e transportes, assegurando que estas considerem 

os impactos e benefícios relacionados com os SE de forma transversal. Por último, a 

participação pública é apontada como essencial, promovendo o envolvimento das partes 

interessadas e da sociedade em geral no processo de decisão. Esta abordagem permite 

incorporar valores, perceções e conhecimentos locais, contribuindo para que as decisões 

sejam mais inclusivas, eficazes e justas, enquanto aumentam a legitimidade das políticas. 

Apesar de possuir diversas formas, o conceito de SE encontra-se implicitamente presente 

em algumas políticas relacionadas à natureza e à gestão de recursos naturais, embora não 

esteja universalmente incorporado na maioria delas (Lamarque et al., 2011; Bouwma et 
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al., 2018). Uma análise de 12 políticas da União Europeia realizada por Bouwma et al. 

(2018) revelou que o conceito ainda não está completamente integrado nessas políticas. 

No entanto, observa-se uma integração gradual ao longo do tempo, com políticas mais 

recentes abordando os SE de maneira explícita e abrangente. 

As alterações climáticas (AC) e a urbanização rápida representam ameaças crescentes 

para a conservação e uso sustentável dos SE, dos quais a população mundial depende, 

principalmente os países menos desenvolvidos e em pobreza. Neste contexto, os estudos 

do MAES têm o potencial de apoiar a tomada de decisão mais sustentada e promover 

mudanças transformadoras (Archer et al., 2021), contribuindo também para o alcance e 

concretização da Agenda 20304, nomeadamente os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) (IPBES, 2018).  

Num modo geral, a preservação dos SE pode dar resposta a todos os ODS. Contudo, a 

degradação dos ecossistemas já representa uma barreira para a consecução dos ODS da 

Agenda 2030, e estas consequências poder-se-ão agravar nos próximos 50 anos (Walter 

et al., 2005). Os SE encontram-se associados a distintos tipos de valores. Em primeiro 

lugar, temos os valores económicos, que buscam calcular o Valor Económico Total 

(VET) dos recursos naturais, evidenciando os custos relacionados à conservação da 

natureza (Lopes & Videira, 2017; Lebrenton et al., 2019). Em seguida, consideramos os 

valores ecológicos, os quais dependem da integridade das funções do ecossistema, 

levando em conta aspetos como raridade, estabilidade, diversidade e complexidade. Por 

último, ocorrem os valores socioculturais, nos quais se contemplam as emoções afetivas 

e simbólicas que as pessoas mantêm em relação à natureza. Essa abordagem abrangente 

reconhece a diversidade de perspetivas na avaliação da importância dos SE para a 

sociedade (Lopes & Videira, 2017).  

Os pagamentos dos SE podem ser estruturados de duas abordagens distintas no que diz 

respeito aos requisitos para receber uma compensação: 

i. vincula o pagamento aos SE efetivamente entregues pela área em que se 

encontram (abordagem orientada pelos resultados, também conhecida como 

output-based); 

 
4
 iniciativa global abrangente que visa o desenvolvimento sustentável em diversas áreas, como social, 

económica e ambiental, promovendo a paz, justiça e instituições eficazes. Os ODS resultam da colaboração 

entre os governos e a população em todo o mundo, visando enfrentar desafios globais para um futuro mais 

sustentável (Nações Unidas, 2023). 
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ii. associa o pagamento à realização de ações que melhorem a saúde dos 

ecossistemas e, por conseguinte, aumentem a sua capacidade para fornecer 

serviços além do que seria esperado sem o pagamento (abordagem orientada pelas 

ações, também conhecida como input-based) (Santos et al., 2019). 

Devido à complexidade e à dificuldade de atribuir de forma inequívoca os resultados 

observados às ações realizadas por cada proprietário, a grande maioria dos sistemas de 

pagamento opta pela abordagem orientada pelas ações (Santos et al., 2019). 

O artigo de Burkhard e Maes (2017) sistematiza várias metodologias para a cartografia e 

avaliação de SE, agrupando-as em quatro abordagens principais: 

1. Métodos biofísicos: Esses métodos quantificam os SE em unidades físicas (por 

exemplo, a quantidade de água infiltrada no solo ou o carbono armazenado). 

Incluem medições diretas, medições indiretas (como deteção remota), e 

modelagem de SE para prever variações no fornecimento de SE. 

2. Métodos socioculturais: Visam avaliar as preferências e perceções humanas sobre 

os SE, utilizando questionários, mapeamento participativo (PPGIS) e avaliações 

de preferências. O foco é entender a procura social pelos SE sem envolvimento 

de valores monetários. 

3. Métodos económicos: Quantificam o valor económico dos SE em termos de bem-

estar para a sociedade, utilizando diferentes técnicas de avaliação monetária. 

Ajudam a informar decisões de gestão e políticas públicas. 

4. Métodos baseados em especialistas: Usam o conhecimento de especialistas para 

estimar e validar os SE, especialmente quando ocorrem falta de dados 

quantitativos. 

Essas abordagens refletem a necessidade de uma visão abrangente que considere as 

dimensões ecológicas, sociais e econômicas na avaliação de serviços. 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Âmbito, objeto e objetivos 

Nas próximas décadas, é fulcral que a população global se adapte às mudanças e desafios 

associados à degradação dos ecossistemas, que ocorre a um ritmo alarmante e cujas 

consequências são muitas vezes imprevisíveis (Bell et al., 2011; Liu et al., 2010; Jacob et 

al., 2016). Os Serviços de Ecossistema (SE) na Europa, dos quais dependemos para obter 

alimentos, madeira, ar puro, água purificada e recreação, enfrentam pressões incessantes 

devido à utilização intensiva da terra e do mar, à poluição, à exploração excessiva e à 

introdução de espécies exóticas e/ou invasoras. Assegurar que estes ecossistemas 

alcancem e mantenham um estado saudável ou boas condições é, portanto, essencial para 

garantir a sustentabilidade das atividades económicas e o bem-estar humano (Maes et al., 

2020). 

O aumento das pressões sobre os ecossistemas, seja pela sua vulnerabilidade ou exposição 

a determinados riscos, requer a implementação de medidas de adaptação e controlo. Neste 

contexto, a criação de ferramentas de apoio à tomada de decisão é crucial para fornecer 

uma visão clara do território e das pressões a que este está sujeito. Frequentemente, essas 

ferramentas são baseadas em mapas cartográficos – representações detalhadas do 

território – que permitem identificar áreas mais suscetíveis a determinados riscos e 

pressões. 

Atualmente, para a sub-região do Alto Minho, área de estudo deste projeto, não existe 

uma base cartográfica desenvolvida à escala regional específica para os Serviços de 

Ecossistema. Embora existam alguns mapas de SE projetados e modelados para território 

nacional, o detalhe necessário a nível regional ainda é insuficiente. O produto final deste 

estudo são os mapas de fornecidmento dos Serviços dos Ecossistemas na sub-região do 

Alto Minho, com o intuito de estabelecer uma ferramenta orientadora para a tomada de 

decisões futuras. Através destes mapas, que representam a evolução dos SE até ao 

presente, procura-se proporcionar uma visão abrangente e prospetiva, permitindo uma 

análise fundamentada para a gestão sustentável dos recursos da região. 

A metodologia delineada para esta investigação tem como objetivo central a cartografia 

dos SE na região do Alto Minho, recorrendo a uma abordagem baseada numa 
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metodologia Matriz desenvolvida por Burkhard et al. 2009. Este método é 

particularmente adequado para análises espaciais, uma vez que permite a quantificação 

do potencial de diferentes classes de uso e ocupação do solo para fornecer SE específicos. 

A metodologia foi estruturada em várias etapas sequenciais, incluindo a seleção da Carta 

de Ocupação e Uso do Solo (COS), a construção da Matriz de SE e a sua validação através 

de consulta a especialistas. 

3.2 A área de estudo. 

 

A sub-região do Alto Minho situa-se no Noroeste Atlântico de Portugal Continental, 

ocupando uma área de 221.884,2ha, correspondente à sub-região estatística portuguesa 

NUTS III Alto Minho, inserida na unidade territorial NUT II (Norte de Portugal). O 

território engloba dez municípios: Arcos de Valdevez (44.759,6 ha), Caminha (13.652,1 

ha), Melgaço (23.824,6 ha), Monção (21.130,9 ha), Paredes de Coura (13.818,6ha), Ponte 

da Barca (18.211,4 ha), Ponte de Lima (32.025,5 ha), Valença (11.712,9 ha), Viana do 

Castelo (31.902 ha) e Vila Nova de Cerveira (10.846,7 ha). A Norte e a Este com a Galiza 

(Espanha), a Sul com o distrito de Braga e a Oeste com o Oceano Atlântico (Figura 3.1). 

 

Figura 3.1. Enquadramento territorial da sub-região do Alto Minho. 
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A topografia do Alto Minho é caracterizada pela sua irregularidade, combinando espaços 

de montanha interior, serras, vales e o litoral atlântico. Este mosaico paisagístico 

diversificado é um elemento distintivo da sub-região, refletindo condições biogeográficas 

diferenciadas que resultam em diversas formas de ocupação do território. A variedade de 

condições biogeográficas torna o território vulnerável a vários riscos (risco de incêndio, 

inundações, erosão do solo, movimento de vertentes e suscetibilidade a fenómenos 

extremos, nomeadamente riscos biológicos e climáticos), afetando a capacidade de 

adaptação às alterações climáticas, que se intensificam no território.  

A sub-região apresenta duas realidades distintas, relativas a zonas rurais e urbanas. No 

Alto Minho existem locais com elevada concentração populacional, nomeadamente nas 

cidades e vilas, mas também, na maior parte do território, áreas predominantemente 

rurais, compostas por áreas florestais e agrícolas, essencialmente, onde mora grande parte 

da população envelhecida. Estes espaços rurais sofreram pressões crescentes nas últimas 

décadas, como o aumento do abandono de atividades agro-silvo-pastoris e a 

intensificação e especialização localizada dos processos produtivos. 

As complexidades ecológicas elevadas, juntamente com a produtividade primária, 

resultaram num património natural único, incluindo agroecossistemas, reconhecido pela 

rede nacional de áreas de paisagens protegidas e classificadas (Rede Nacional de Áreas 

Protegidas, Rede Natura 2000 e Sítios RAMSAR), além da biosfera e de um vasto 

património cultural e regional. No entanto, o território enfrenta sérias ameaças à 

conservação e valorização dos recursos e serviços dos ecossistemas, incluindo alterações 

ao nível do uso e ocupação do solo, alterações climáticas, abandono agroflorestal, 

aumento de espécies exóticas/invasoras. 
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Figura 3.2. Enquadramento geral da sub-região do Alto Minho. 

Relativamente à ocupação do solo no Alto Minho, a COS referente ao ano de 2018 

fornece uma visão detalhada sobre a distribuição e o uso das diferentes classes de 

ocupação nesta região (Quadro 3.1, Figura 3.3.), sendo o suporte para a cartografia dos 

SE neste trabalho. Esta carta permite compreender a organização espacial e as atividades 

predominantes no território do Alto Minho. Os territórios artificializados representam 

8,3% da área total do Alto Minho, abrangendo aproximadamente 18.325 hectares. Esta 

categoria inclui áreas urbanas, infraestruturas de transporte e outras superfícies 

construídas, refletindo o grau de urbanização e o desenvolvimento humano na região, 

impactando diretamente SE como a regulação do clima e a qualidade do ar. 

As áreas destinadas à agricultura ocupam 18,5% do território, totalizando cerca de 40.982 

hectares. Este uso do solo é relevante para a economia local, destacando-se pela produção 

de culturas variadas e pelo suporte às atividades agropecuárias, fornecendo SE como a 

produção de alimentos. As pastagens correspondem a 0,4% da área do Alto Minho, 

abrangendo 843 hectares. Embora seja uma percentagem pequena, estas áreas são 

importantes para a criação de gado e outras atividades pecuárias, contribuindo para a 
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diversidade económica e ecológica da região, bem como para a aprovisionamento de 

serviços como a regulação da água. 

As florestas dominam a paisagem do Alto Minho, ocupando 42,4% do território, o que 

equivale a aproximadamente 94.046 hectares. Estas áreas florestais representam um papel 

importante para a conservação da biodiversidade, regulação do clima e fornecimento de 

recursos naturais como madeira e produtos não-madeireiros, além de proporcionar SE 

como a purificação do ar e a proteção contra a erosão. Os matos representam 26,4% da 

área total do Alto Minho, abrangendo cerca de 58.528 hectares. Esta categoria de 

ocupação do solo é relevante para a preservação de habitats naturais e espécies selvagens, 

além de desempenhar um papel crucial na prevenção da erosão do solo e na regulação do 

ciclo da água. 

Os espaços descobertos, que abrangem áreas rochosas e arenosas sem vegetação 

significativa, ocupam 2,6% do território, totalizando 5.846 hectares. Estas áreas são 

caracterizadas pela ausência de cobertura vegetal densa, influenciando a disponibilidade 

de SE como o armazenamento de água e a estabilidade do solo. As zonas húmidas, que 

incluem áreas como sapais e pauis, ocupam cerca de 0,2% da área do Alto Minho, 

correspondendo a 457 hectares. Estas zonas influenciam a manutenção da biodiversidade 

aquática, atuando como habitat para diversas espécies e contribuindo para a regulação 

hidrológica da região, além de fornecer serviços como a purificação da água e a mitigação 

de inundações. As massas de água superficiais, como rios, lagos e albufeiras, ocupam 

1,3% do território, somando aproximadamente 2.858 hectares. Estas áreas são essenciais 

para o abastecimento de água, atividades recreativas e suporte à biodiversidade aquática, 

oferecendo SE importantes como o aprovisionamento de água potável e a regulação do 

microclima. 

A COS 2018 revela, para o Alto Minho, uma região predominantemente florestal, com 

significativa presença de matos e áreas agrícolas. A diversidade de usos do solo reflete a 

complexidade e a riqueza ambiental do Alto Minho, salientando a importância da gestão 

sustentável e da preservação dos recursos naturais para o desenvolvimento equilibrado da 

região e o fornecimento dos SE. 
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Quadro 3.1. Classes de ocupação e uso do solo da COS 2018 para o território do Alto 

Minho 

Ocupação do Solo Área (ha) Percentagem (%) 

Territórios artificializados 18.325 8,3 

Agricultura 40.982 18,5 

Pastagens 843 0,4 

Floresta 94.046 42,4 

Matos 58.528 26,4 

Espaços descobertos 5.846 2,6 

Zonas húmidas 457 0,2 

Massas de água 2.858 1,3 

DGT (2018) 

     

 

Figura 3.3. Carta de Ocupação e Uso do Solo do Alto Minho (2018) (Fonte: DGT, 2019). 
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3.3. A cartografia de serviços 

3.3.1. As bases de dados 

Inicialmente, procedeu-se à seleção de uma carta de ocupação do solo que melhor se 

adequa ao contexto do Alto Minho. A Direção-Geral do Território (DGT) disponibiliza 

uma Carta de Ocupação e Uso do Solo (COS) elaborada com base na interpretação visual 

de imagens aéreas ortorretificadas de elevada resolução espacial (30 ou 50 cm) e com 

quatro bandas espectrais (azul, verde, vermelho e infravermelho próximo) do Sentinel 2. 

A série cartográfica da COS 1995-2018 é uma cartografia poligonal que representa 

unidades homogéneas de uso e ocupação do solo produzida para todo Portugal 

Continental. 

A escolha da COS de 2018 justifica-se pela sua atualidade e pelo nível de detalhe na 

representação das diversas classes de uso e ocupação do solo em Portugal, sendo um 

elemento fundamental para uma análise espacial precisa dos SE. A COS de 2018 é 

amplamente reconhecida como uma das bases de dados mais detalhadas e frequentemente 

utilizadas em estudos de planeamento territorial e avaliação ambiental no contexto 

português.  

A área de estudo, correspondente à região do Alto Minho, situada no noroeste de Portugal, 

é caracterizada por uma elevada diversidade de ecossistemas, incluindo áreas florestais, 

agrícolas, urbanas e zonas costeiras e ribeirinhas. Esta diversidade ecológica torna a 

região especialmente relevante para o estudo dos SE, permitindo a análise de uma ampla 

gama de serviços associados a diferentes tipos de ocupação do solo. A escolha da COS 

de 2018, por proporcionar uma representação precisa das condições atuais de ocupação 

do solo, foi crucial para garantir a representatividade e a robustez dos resultados obtidos 

na análise dos SE na região. 

A COS possui uma hierarquia de quatro níveis de legenda, sendo que cada nível oferece 

um grau crescente de detalhe na classificação dos tipos de uso e ocupação do solo. No 

sentido de obter uma análise mais detalhada dos SE do território utilizou-se o nível 4 da 

legenda. O nível 4, que é o mais detalhado, permite uma caracterização mais precisa e 

específica das diferentes classes de uso e ocupação do solo, distinguindo subcategorias 

que não são visíveis nos níveis superiores (níveis 1 a 3).  
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3.3.2. Serviços de Ecossistemas Matriz 

Após seleção da carta base para a aplicação da metodologia, procedeu-se à identificação 

e seleção dos SE a serem considerados. A análise foi orientada pela CICES V5.1, que 

proporciona uma estrutura taxonómica robusta para a categorização dos SE em três 

grandes grupos: SE de regulação e manutenção, SE de aprovisionamento e SE culturais. 

O CICES oferece uma classificação mais detalhada e padronizada, o que facilita 

comparações internacionais e a integração em políticas públicas (Haines-Young & 

Potschin, 2013). Por outro lado, a sua estrutura é adaptável a diferentes contextos 

ecológicos e geográficos, tornando-a mais versátil (Maes et al., 2016). Além disso, a clara 

distinção entre os tipos de serviços e a inclusão de subcategorias detalhadas ajudam na 

precisão e na aplicação prática da classificação (Schröter et al., 2014).   

Os SE de regulação e manutenção referem-se a funções dos ecossistemas que contribuem 

para a regulação de processos naturais, como a regulação hídrica e a proteção contra a 

erosão do solo. Já os SE de aprovisionamento incluem bens tangíveis fornecidos pelos 

ecossistemas, como alimentos, água e madeira, enquanto os SE culturais abrangem os 

benefícios imateriais associados ao valor estético, recreativo e espiritual das paisagens. A 

nomenclatura dos SE selecionados (anexo I) foi ajustada ao contexto específico do Alto 

Minho, considerando as suas particularidades ambientais e a importância socioeconómica 

dos diferentes serviços para a região. 

Após a identificação dos SE, elaborou-se a Matriz de SE, seguindo a metodologia de 

Burkhard et al., 2009. A Matriz é constituída por um quadro de dupla entrada em que as 

linhas representam a classe nível 4 de uso do solo identificadas na COS 2018 e as colunas 

correspondem aos diferentes SE selecionados. Nesta metodologia (Figura 3.4), nas 

células de interseção, é avaliada a capacidade das diferentes ocupações do solo numa 

escala de 0 a 5, onde zero (sem capacidade relevante) a cinco (capacidade altamente 

relevante), numa perspetiva de oferta de SE. Neste estudo foram utilizadas cerca de 65 

classes de ocupação do solo e 16 SE.  
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Figura 3.4. Esquema metodológico da cartografia matricial (Adaptado: Jacobs et al., 2015). 

As classificações atribuídas foram inicialmente fundamentadas numa revisão 

bibliográfica que recorreu à metodologia de Burkhard em contextos semelhantes, 

assegurando uma base científica rigorosa para cada valor estabelecido. Esta etapa inicial 

possibilitou a criação de uma Matriz de referência, que orientou os ajustamentos 

realizados nas etapas seguintes. 

Para incrementar a precisão e a validade dos resultados, procedeu-se a uma consulta junto 

de peritos locais - especialistas. Este processo teve como objetivo ajustar as pontuações 

previamente atribuídas na Matriz, integrando conhecimento empírico e experiências 

práticas de agentes do território com entendimento das dinâmicas ecológicas e 

socioeconómicas do Alto Minho. 

A seleção dos especialistas foi estruturada para garantir representatividade de 

conhecimentos e perspetivas relacionadas ao território em estudo. Foram incluídos 

profissionais com experiência em áreas chave, como gestão ambiental, ecologia regional 

e gestão florestal, com o objetivo de assegurar que as diversas dimensões dos SE fossem 

devidamente consideradas (Quadro 3.2). Essa abordagem teve como objetivo não apenas 

reunir diferentes formas de conhecimento técnico e científico, mas também integrar o 

conhecimento sobre o Alto Minho, ampliando a precisão e relevância das pontuações 

atribuídas na Matriz. 
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O processo de consulta consistiu numa reunião para apresentação detalhada da 

metodologia e da Matriz previamente desenvolvida. Durante essa sessão, foram 

explicados os critérios utilizados para a atribuição das pontuações, bem como a estrutura 

da Matriz, destacando sua finalidade na análise dos SE. Após essa introdução, os 

especialistas foram convidados a examinar as pontuações atribuídas, com liberdade para 

propor ajustes, com base em sua experiência e conhecimento do território.  

Dessa forma, o envolvimento ativo dos peritos garantiu uma construção mais sólida e 

representativa da Matriz, contribuindo para a obter resultados ajustados à realidade local. 

A diversidade de formações e experiências envolvidas proporcionou um equilíbrio entre 

diferentes abordagens, assegurando que tanto os valores ecológicos quanto os usos sociais 

e económicos do território fossem integrados na análise. 

Quadro 3.2. Caracterização geral dos especialistas consultados 

ID Formação Género 

1 Eng. Florestal Feminino 

2 Eng. Florestal Feminino 

3 Eng. do Ambiente Feminino 

4 Ecologia Aplicada Feminino 

5 
Doutorado em Gestão da Informação-Sistemas de 

Informação Geográfica 
Masculino 

6 Doutorada em Biologia Feminino 

7 Eng. do Ambiente Feminino 

 

As contribuições dos especialistas foram subsequentemente incorporadas na Matriz por 

meio de um processo de ponderação (desvio padrão e moda), que procurou alcançar um 

consenso equilibrado para cada combinação de classe de ocupação do solo e SE. Este 

procedimento permitiu que a Matriz final refletisse com maior precisão as especificidades 

ecológicas do Alto Minho e os saberes locais. Os contributos recebidos nesta fase 

focaram-se apenas na perspetiva de oferta de serviços de ecossistemas.  
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

4.1. A Ocupação e Uso do Solo no Alto Minho 

 

A COS de 2018 revela uma distribuição das classes de ocupação do solo do Alto Minho 

estabelecida por interações entre as características naturais e as atividades humanas 

(Figura 4.1). O tecido urbano concentra-se principalmente nas áreas próximas às 

principais linhas de água e vias de comunicação, como os vales do rio Minho e Lima e os 

respetivos afluentes. Esta ocupação é particularmente expressiva nas zonas costeiras, 

onde se observa um aumento da densidade urbana, provavelmente associado ao turismo 

e à maior densidade populacional. Em contraste, nas áreas montanhosas do interior, o 

tecido urbano é reduzido, refletindo as limitações impostas pela topografia e pela menor 

acessibilidade. 

As atividades agrícolas distribuem-se predominantemente pelas zonas de menor altitude, 

onde se localizam solos mais férteis e com condições climáticas mais favoráveis. Nestas 

áreas, destacam-se as atividades agrícolas heterogéneas e permanentes. A agricultura 

protegida e os viveiros aparecem de forma mais pontual, geralmente associados às áreas 

mais acessíveis do território. No entanto, nas áreas de maior altitude e com relevo 

acidentado, predomina a cobertura de floresta e de matos, que desempenham um papel 

importante na prestação de SE. 

As zonas industriais e as infraestruturas apresentam uma distribuição mais diminuta, 

concentrando-se em torno das principais áreas urbanas e nas proximidades das vias de 

comunicação. Essas infraestruturas atravessam transversalmente o território, conectando 

a zona costeira às áreas montanhosas do Alto Minho. Os parques e jardins aparecem de 

forma pontual, associados a espaços urbanos, enquanto uma parte significativa do 

território mantém-se sob a forma de matos e florestas, indicando um equilíbrio entre as 

atividades humanas e a conservação ambiental. 

Nas zonas costeiras, o uso do solo é influenciado pelas massas de água, favorecendo o 

desenvolvimento de atividades como a aquicultura e o turismo. As áreas de zonas 

húmidas e massas de água costeiras destacam-se pelo seu papel na conservação da 

natureza e como habitats da biodiversidade. Em contraste, nas regiões montanhosas, 
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observa-se a predominância de florestas, matos e pastagens espontâneas, refletindo uma 

ocupação menos intensiva e uma menor pressão antrópica. 

 

Figura 4.1. Carta de Ocupação e Uso do Solo de 2018 para o território do Alto Minho 

(Fonte: DGT, 2019). 

4.2. Distribuição dos Serviços de Ecossistema 

4.2.1 Serviços de Aprovisionamento 

4.2.1.1. Alimento proveniente de culturas agrícolas 

 

No Alto Minho, a capacidade de fornecimento do SE de alimentos provenientes de 

culturas agrícolas (Figura 4.2; Quadro 4.1) é essencialmente garantida pelas áreas 

dedicadas à agricultura. Estas áreas, com destaque para a agricultura familiar, 

representam uma fonte importante de produção alimentar, especialmente em sistemas de 

cultivo tradicionais, como o milho, o feijão, a batata e os frutos diversos. A agricultura 

familiar, muito presente na região, é caracterizada pela utilização de práticas agrícolas 

sustentáveis, adaptadas ao território e aos seus recursos naturais. Este tipo de agricultura, 

que privilegia o pequeno produtor e a produção local, permite não só o abastecimento 

alimentar da população, mas também contribui para a preservação da paisagem e da 

biodiversidade. As áreas agrícolas são, portanto, as únicas com a capacidade de fornecer 
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de forma contínua e significativa este SE no Alto Minho, ao contrário de outros usos do 

solo, como as áreas florestais ou urbanas, que desempenham papéis diferentes e mais 

limitados em relação à produção de alimentos. 

Quadro 4.1. Área total da capacidade de fornecimento do SE - Alimento proveniente de 

culturas agrícolas por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 2580 0 843 93957 58527 5845 457 2827 

1 13047 0 0 0 0 0 0 0 

2 2698 0 0 21 0 0 0 0 

3 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 0 4343 0 66 0 0 0 0 

5 0 36638 0 0 0 0 0 0 

 

 

Figura 4.2. Distribuição do SE – Alimento proveniente de culturas agrícolas (2018). 

4.2.1.2. Produção de forragens 
 

No Alto Minho, a produção de forragens é um SE importante, especialmente para o 

suporte às atividades agropecuárias, que têm uma longa tradição na região (Figura 4.3; 

Quadro 4.2). As pastagens, que constituem a principal ocupação do solo responsável por 
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este serviço, destacam-se pela sua elevada capacidade de fornecimento de biomassa para 

a alimentação animal. Estas áreas sustentam a pecuária extensiva, promovendo práticas 

agrícolas que integram valores culturais e ecológicos. Além disso, a manutenção das 

pastagens não só contribui para a produção de forragens de qualidade, mas também para 

a conservação do solo, a regulação do ciclo da água e o armazenamento de carbono, 

reforçando a importância de preservar e gerir de forma sustentável estas paisagens no 

Alto Minho. 

Quadro 4.2. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Produção de Forragens, 

por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 2421 32032 0 0 58527 574 457 2827 

1 12303 0 0 94044 0 0 0 0 

2 2740 0 0 0 0 5271 0 0 

3 0 8949 0 0 0 0 0 0 

4 0 0 843 0 0 0 0 0 

5 744 0 0 0 0 0 0 0 

 

 

Figura 4.3. Distribuição do SE – Produção de Forragens (2018). 
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4.2.1.3. Alimento de origem animal para nutrição humana 

 

No contexto da produção de alimentos de origem animal destinados à nutrição humana, 

destacam-se as explorações agrícolas dedicadas à criação animal, assim como as 

respetivas pastagens, que constituem a principal fonte alimentar para os animais 

destinados ao consumo humano (Figura 4.4; Quadro 4.3). Contrariamente ao panorama 

observado ocorrem algumas décadas, a produção extensiva de gado no Alto Minho 

encontra-se em declínio. Este fenómeno é associado ao envelhecimento da população e à 

redução demográfica nas áreas mais montanhosas. Atualmente, a produção animal 

concentra-se predominantemente em unidades específicas, como estábulos ou outras 

infraestruturas dedicadas à criação intensiva. Em termos territoriais, verifica-se que a 

capacidade de fornecimento deste SE no Alto Minho é relativamente limitada. A nível 

nacional, as grandes produções animais encontram-se, em sua maioria, localizadas nas 

regiões do centro e sul de Portugal.  

 

Quadro 4.3. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Alimento de origem 

animal para nutrição humana, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 3301 36375 0 94044 0 574 457 2821 

1 12303 4606 0 0 0 0 0 0 

2 2698 0 0 0 58527 5271 0 0 

3 0 0 0 0 0 0 0 0 

4 0 0 843 0 0 0 0 0 

5 23 0 0 0 0 0 0   
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Figura 4.4. Distribuição do SE – Alimento de origem animal para nutrição humana 

(2018). 

4.2.1.4. Alimento obtido através de espécies silvestres (origem animal e vegetal) 

 

Neste SE, foram consideradas tanto as espécies cinegéticas como os alimentos de origem 

vegetal e fúngica presentes no território, tais como amoras, cogumelos e outros recursos 

similares (Figura 4.5; Quadro 4.4). Embora este SE não tenha uma expressão 

particularmente significativa no Alto Minho, observa-se que está frequentemente 

associado a práticas agrícolas, especialmente no caso das espécies cinegéticas, que 

encontram alimento em campos agrícolas. Adicionalmente, estas espécies encontram-se 

associadas a áreas de matos, que lhes oferecem refúgio e constituem os seus principais 

locais de reprodução. Quanto aos alimentos de origem vegetal, estes são frequentemente 

encontrados em campos agrícolas, muitas vezes em estado de abandono, ou em florestas 

de folhosas caducifólias, como é o caso dos cogumelos. 
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Quadro 4.4. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Alimento obtido através 

de espécies silvestres (origem animal e vegetal), por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 2410 169 0 0 0 5845 457 1555 

1 4149 0 0 62010 0 0 0 0 

2 11766 8949 0 31947 0 0 0 10 

3 0 31863 0 87 58527 0 0 12 

4 0 0 0 0 0 0 0 1250 

5 0 0 843 0 0 0 0 0 

 

 

Figura 4.5. Distribuição do SE – Alimento obtido através de espécies silvestres (origem 

animal e vegetal) (2018). 

4.2.1.5. Produção de madeira e produtos relacionados 

 

A produção de madeira no Alto Minho constitui uma das principais atividades de 

exploração de recursos naturais, sendo significativamente impulsionada pela 

predominância de plantações de eucalipto (Figura 4.6; Quadro 4.5). Atualmente, a 

floresta de produção na região é ocupada maioritariamente por eucaliptos, seguidos de 

algumas áreas com povoamentos de pinheiro. Existe também a produção de madeira 

proveniente de carvalhos e outras espécies de árvores de folha caduca, embora estas 



34 

  

tenham uma expressão menos significativa em termos de volume produzido. Este SE está, 

predominantemente, associado às áreas florestais, que concentram a maior parte da 

capacidade produtiva. Contudo, verifica-se também alguma contribuição de áreas 

agrícolas e de territórios artificializados, especialmente em espaços verdes, jardins ou 

pomares, que integram espécies arbóreas com potencial para a produção de madeira, 

ainda que em menor escala. 

Toda a área florestal possui potencial para produção de madeira, mas existem trade-offs 

que influenciam a sua utilização. A decisão de priorizar a conservação da natureza ou o 

uso da floresta para recreio e lazer, mantendo-a como refúgio de biodiversidade, pode 

limitar a exploração produtiva. Nestes casos, a capacidade produtiva teórica pode 

permanecer elevada, mas a sua utilização efetiva é restringida. Além disso, áreas 

inacessíveis para corte e recolha de madeira também mantêm a sua capacidade potencial, 

mas com uma utilidade prática limitada devido a restrições logísticas e operacionais. 

Quadro 4.5. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Produção de Madeira e 

Produtos Relacionados, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 16926 27133 843 0 58527 5845 457 2827 

1 1228 4606 0 0 0 0 0 0 

2 171 4087 0 0 0 0 0 0 

3 0 5155 0 0 0 0 0 0 

4 0 0 0 0 0 0 0 0 

5 0 0 0 94044 0 0 0 0 
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Figura 4.6. Distribuição do SE – Produção de Madeira e Produtos Relacionados (2018). 

4.2.2 Serviços de Regulação e Manutenção 

4.2.2.1. Regulação da qualidade do ar 

 

O território do Alto Minho caracteriza-se por uma predominância de áreas florestais, as 

quais desempenham um papel fundamental na regulação da qualidade do ar, ao captarem 

dióxido de carbono e libertarem oxigénio através do processo de fotossíntese (Figura 4.7; 

Quadro 4.6). Estas áreas florestais, além de contribuírem para a mitigação das alterações 

climáticas, funcionam como sumidouros de carbono e filtros naturais que reduzem a 

poluição atmosférica. A biodiversidade associada às florestas da região é outro fator 

relevante, uma vez que promove a estabilidade dos ecossistemas e reforça a resiliência 

ambiental. 

No entanto, as áreas agrícolas, embora ocupem uma menor proporção do território, 

também desempenham um papel significativo na qualidade do ar e nos SE. Em particular, 

os campos agrícolas, sobretudo os de cultivo extensivo e práticas biológicas, podem 

contribuir para a fixação de carbono no solo e reduzir a emissão de gases de efeito estufa, 

principalmente se forem adotadas técnicas de agricultura sustentável. Adicionalmente, as 

áreas agrícolas de pastagem e cultivo no Alto Minho complementam a função das 
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florestas ao fornecerem mosaicos paisagísticos que promovem a conectividade ecológica 

e a circulação de ar puro. 

Quadro 4.6. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Regulação da qualidade 

do ar, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 18112 0 0 0 0 574 457 1555 

1 54 0 843 0 0 5271 0 1272 

2 42 8862 0 0 58527 0 0 0 

3 117 31508 0 0 0 0 0 0 

4 0 611 0 0 0 0 0 0 

5 0 0 0 94044 0 0 0 0 

 

 

Figura 4.7. Distribuição do SE – Regulação da qualidade do ar (2018). 

4.2.2.2. Proteção contra a erosão do solo 

 

O SE de controlo da erosão do solo no Alto Minho está ligado às áreas florestais e aos 

matos, que desempenham um papel central na estabilização do solo (Figura 4.8; Quadro 

4.7). As florestas, devido à sua cobertura vegetal densa e à presença de raízes profundas, 
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oferecem uma barreira física que reduz a ação erosiva da chuva e do vento, limitando a 

perda de solo e prevenindo deslizamentos de terras, especialmente em áreas montanhosas 

e com grande declive. As espécies arbóreas predominantes, como o eucalipto e o pinheiro, 

contribuem para este efeito, embora as florestas autóctones de carvalhos e outras espécies 

de folha caduca proporcionem uma proteção mais eficaz e sustentável a longo prazo, 

devido à sua capacidade de preservar a estrutura e a fertilidade do solo. 

Os matos, por sua vez, também desempenham um papel relevante no controlo da erosão, 

especialmente em áreas onde a floresta está ausente ou degradada. A vegetação arbustiva 

cobre o solo, diminuindo a exposição direta à chuva e ao escoamento superficial, 

enquanto as raízes ajudam a consolidar a camada superficial do terreno. Estas áreas de 

matos são particularmente importantes em zonas de transição ou em territórios de menor 

densidade florestal, onde atuam como protetores naturais contra a perda de solo. 

Em contraste, as áreas agrícolas, dependendo do tipo de práticas adotadas, podem tanto 

mitigar quanto agravar os processos de erosão. Práticas agrícolas convencionais, que 

envolvem a remoção da vegetação ou a exposição contínua do solo, tendem a aumentar o 

risco de erosão, especialmente em terrenos inclinados. Contudo, a implementação de 

técnicas como a sementeira direta, as coberturas vegetais e os sistemas agroflorestais pode 

reduzir significativamente a vulnerabilidade do solo à erosão, promovendo um uso mais 

sustentável do território agrícola. 

Quadro 4.7. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Proteção contra a erosão 

do solo, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 1148 26708 0 0 0 5660 0 2827 

1 12809 0 0 0 0 0 457 0 

2 4289 9242 843 0 0 0 0 0 

3 79 5031 0 0 0 185 0 0 

4 0 0 0 94044 0 0 0 0 

5 0 0 0 0 58527 0 0 0 
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Figura 4.8. Distribuição do SE – Proteção contra a erosão do solo (2018). 

4.2.2.3. Regulação do ciclo da água 

 

O SE de regulação do ciclo da água no território do Alto Minho desempenha um papel 

crucial para a sustentabilidade ambiental e a resiliência das comunidades locais (Figura 

4.9; Quadro 4.8). Este serviço é fortemente influenciado pela presença de massas de água, 

zonas húmidas e áreas florestais, que atuam como elementos-chave na gestão dos fluxos 

hídricos e na manutenção da qualidade e disponibilidade da água. 

As massas de água, como rios, riachos e lagoas, desempenham uma função central na 

redistribuição da água no território, assegurando a continuidade do ciclo hidrológico. No 

Alto Minho, rios como o Lima e o Minho constituem corredores ecológicos que não só 

armazenam e transportam água, mas também promovem a infiltração para os aquíferos 

subterrâneos, contribuindo para a recarga hídrica. Estas massas de água, muitas vezes 

associadas a zonas ripícolas, são fundamentais para regular o fluxo das águas, prevenindo 

cheias em períodos de precipitação intensa e garantindo o abastecimento durante períodos 

de menor pluviosidade. 

As zonas húmidas desempenham um papel complementar e vital. Estas áreas atuam como 

esponjas naturais, absorvendo e armazenando grandes volumes de água durante os 

períodos de chuvas intensas, libertando-a gradualmente ao longo do tempo. Esta 



39 

  

capacidade de retenção ajuda a reduzir o risco de inundações e erosão, enquanto contribui 

para a manutenção da humidade no solo, essencial para a biodiversidade e para os 

sistemas agrícolas adjacentes. Além disso, as zonas húmidas têm um impacto direto na 

qualidade da água, funcionando como filtros naturais que removem sedimentos, 

nutrientes em excesso e poluentes. 

As florestas são igualmente fundamentais na regulação do ciclo da água. A cobertura 

florestal no Alto Minho, dominada por eucaliptos, pinheiros e carvalhos, influencia 

diretamente os processos de infiltração, evapotranspiração e retenção de água. As árvores, 

através do seu sistema radicular, facilitam a infiltração de água no solo, reduzindo o 

escoamento superficial e promovendo a recarga dos lençóis freáticos. A 

evapotranspiração desempenhada pelas florestas também contribui para o equilíbrio 

climático regional, devolvendo uma parte da água à atmosfera e influenciando os padrões 

de precipitação. 

Quadro 4.8. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Regulação do Ciclo da 

água, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 18112 4843 843 0 0 0 0 6 

1 54 568 0 0 0 5660 0 0 

2 159 35570 0 79824 0 185 0 22 

3 0 0 0 0 58527 0 457 0 

4 0 0 0 14220 0 0 0 1233 

5 0 0 0 0 0 0 0 1566 
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Figura 4.9. Distribuição do SE – Regulação do Ciclo da água (2018). 

4.2.2.4. Proteção contra incêndios 

 

O SE de proteção contra incêndios no Alto Minho está diretamente relacionado com a 

gestão das áreas florestais, a estrutura do território e as práticas de ordenamento do solo 

(Figura 4.10; Quadro 4.9). Dada a elevada cobertura florestal da região, este serviço 

assume um papel central na redução do risco de incêndios florestais, cuja frequência e 

intensidade têm vindo a aumentar devido a fatores como as alterações climáticas, o 

abandono das práticas agrícolas e florestais tradicionais e a proliferação de monoculturas, 

como o eucalipto. 

A gestão florestal sustentável desempenha um papel crucial na mitigação dos incêndios, 

pois permite criar paisagens mais resilientes e menos suscetíveis à propagação do fogo. 

No Alto Minho, onde a densidade florestal é significativa, a implementação de uma gestão 

florestal sustentável é ainda mais relevante devido à crescente pressão exercida pelas 

alterações climáticas, que resultam em verões mais quentes e secos, condições que 

aumentam a vulnerabilidade da região aos incêndios florestais.  

Este SE está diretamente relacionado com as ocupações do solo, influenciando tanto a 

probabilidade de ocorrência como a propagação dos incêndios. Determinados tipos de 
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ocupação, como florestas densas ou monoculturas, podem aumentar o risco de incêndio 

devido à elevada acumulação de material combustível. Em contrapartida, mosaicos 

paisagísticos diversificados, compostos por áreas agrícolas, pastagens e zonas florestais 

bem geridas, podem funcionar como barreiras naturais, reduzindo a continuidade do 

combustível e, consequentemente, a intensidade e a propagação dos incêndios. 

Adicionalmente, a manutenção de zonas de vegetação autóctone, frequentemente mais 

resilientes ao fogo, contribui para uma menor vulnerabilidade da paisagem. Desta forma, 

a gestão cuidada das ocupações do solo é importante para potenciar este serviço, 

minimizando o risco de incêndios e protegendo ecossistemas e comunidades. 

Quadro 4.9. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Proteção contra incêndios, 

por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 17400 0 843 0 0 5845 0 6 

1 0 0 0 28271 0 0 0 1233 

2 925 26877 0 35396 0 0 457 0 

3 0 14104 0 0 58527 0 0 0 

4 0 0 0 30377 0 0 0 0 

5 0 0 0 0 0 0 0 1588 

 

 

Figura 4.10. Distribuição do SE – Proteção contra incêndios (2018). 
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4.2.2.5. Proteção de habitat para espécies (incluindo polinização) 

 

No Alto Minho, a proteção de habitat para espécies, incluindo a polinização, é um dos SE 

mais relevantes, essencial para a manutenção da biodiversidade e para o equilíbrio dos 

ecossistemas (Figura 4.11; Quadro 4.10). As ocupações do solo com maior capacidade 

para fornecer este serviço incluem os matos, a agricultura e as florestas, que, em conjunto, 

oferecem refúgio e alimento para inúmeras espécies. Os matos, ao manterem uma 

vegetação densa e diversa, constituem habitats importantes para pequenos mamíferos, 

aves e insetos polinizadores. As áreas agrícolas, quando geridas de forma sustentável, 

proporcionam recursos, como flores silvestres para os polinizadores, enquanto as florestas 

criam espaços de abrigo e reprodução para uma grande variedade de fauna. A interação 

destas ocupações não só sustenta as redes ecológicas locais, mas também assegura a 

polinização de culturas agrícolas e a continuidade de processos ecológicos fundamentais, 

reforçando a importância de estratégias integradas de conservação e ordenamento do 

território. 

Quadro 4.10. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Proteção de habitat para 

espécies (incluindo polinização), por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 2263 0 0 0 0 389 0 1555 

1 4137 4893 0 23 0 5271 0 22 

2 11925 31313 843 1430 0 0 457 0 

3 0 169 0 34011 0 185 0 1250 

4 0 4606 0 28271 0 0 0 0 

5 0 0 0 16155 58527 0 0 0 
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Figura 4.11. Distribuição do SE – Proteção de habitat para espécies (incluindo 

polinização) (2018). 

4.2.2.6. Controlo de pragas e doenças 

 

O controlo de pragas e doenças no Alto Minho é essencial para proteger os ecossistemas 

agrícolas e florestais, afetados por espécies invasoras e alterações climáticas (Figura 4.12; 

Quadro 4.11). Na agricultura, práticas como rotação de culturas, uso de espécies 

auxiliares e monitorização ajudam a mitigar os impactos. Nas florestas, a gestão 

sustentável e a diversificação de espécies reduzem a vulnerabilidade a pragas e doenças 

como o nemátodo do pinheiro. A prevenção e erradicação de espécies invasoras, aliadas 

a políticas de controlo, sensibilização e inovação tecnológica, são cruciais para a 

sustentabilidade económica e ambiental da região. 
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Quadro 4.11. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Controlo de pragas e 

doenças, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 3180 0 0 3000 0 5845 457 2827 

1 12405 40812 0 0 0 0 0 0 

2 2740 0 843 26635 58527 0 0 0 

3 0 169 0 50253 0 0 0 0 

4 0 0 0 14156 0 0 0 0 

5 0 0 0 0 0 0 0 0 

 

 

Figura 4.12. Distribuição do SE – Controlo de pragas e doenças (2018). 

4.2.2.7. Regulação do clima 

 

A regulação do clima no Alto Minho é fortemente influenciada pelas florestas, matos, 

áreas agrícolas, pastagens e massas de água, que desempenham um papel crucial no 

sequestro de carbono e na estabilização climática (Figura 4.13; Quadro 4.12). As florestas 

e matos destacam-se pela sua elevada capacidade de absorção de CO₂, enquanto as 

pastagens e áreas agrícolas contribuem, embora em menor escala, para a retenção de 

carbono no solo. As massas de água, além de regularem a temperatura local, ajudam na 
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manutenção da humidade. A gestão sustentável destes recursos é essencial para fortalecer 

o papel do território na mitigação das alterações climáticas. 

Quadro 4.12. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Regulação do clima, por 

classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 18112 0 0 0 0 0 0 6 

1 54 0 0 0 0 0 0 0 

2 42 26708 0 0 0 5845 0 0 

3 0 169 0 0 0 0 0 1588 

4 117 14104 843 94044 58527 0 0 0 

5 0 0 0 0 0 0 457 1233 

 

 

Figura 4.13. Distribuição do SE – Regulação do clima (2018) 
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4.2.3 Serviços Culturais 

 

4.2.3.1. Recreio, lazer e turismo 

 

O Alto Minho tem no turismo um dos pilares da sua economia, com o recreio, lazer e 

turismo a serem impulsionados pelas suas paisagens naturais (Figura 4.14; Quadro 4.13). 

A floresta, em particular nas áreas protegidas, é um recurso essencial, oferecendo espaços 

para atividades ao ar livre, como caminhadas, observação de fauna e flora, e contacto com 

a natureza. As massas de água, como rios e lagoas, também atraem turistas, 

proporcionando atividades como passeios de barco, pesca e lazer aquático. Este setor tem 

grande importância na região, estimulando a economia local e promovendo a conservação 

ambiental, dado o interesse turístico pelas paisagens naturais do Alto Minho. 

Quadro 4.13. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Recreio, lazer e turismo, 

por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 2563 0 0 0 0 0 0 6 

1 11 26708 0 28271 0 5660 0 0 

2 11778 14273 843 0 58527 0 0 10 

3 3682 0 0 1430 0 0 0 316 

4 291 0 0 50187 0 0 0 1233 

5 0 0 0 14156 0 185 457 1262 
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Figura 4.14. Distribuição do SE – Recreio, lazer e turismo (2018) 

4.2.3.2. Educação e conhecimento científico 

 

O serviço de Educação e Conhecimento Científico no Alto Minho é amplamente 

influenciado pelas diversas ocupações do solo presentes na região (Figura 4.15; Quadro 

4.14). Seja através da agricultura, das florestas, das áreas urbanas ou das massas de água, 

cada uma destas utilizações do território contribui para o desenvolvimento e difusão de 

conhecimento, seja por meio de estudos científicos, atividades educativas ou iniciativas 

de sensibilização ambiental. As universidades, centros de pesquisa e programas 

educativos ligados ao meio ambiente desempenham um papel importante na promoção 

do entendimento e da preservação dos ecossistemas locais. Assim, o Alto Minho integra, 

de forma holística, várias dimensões do saber, em estreita relação com a gestão 

sustentável do território. 
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Quadro 4.14. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Educação e conhecimento 

científico, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 49 0 0 0 0 0 0 0 

1 2311 0 0 0 0 0 0 0 

2 3578 0 0 1636 0 5660 0 0 

3 12196 32288 843 62031 58527 4 0 6 

4 117 8693 0 30377 0 181 457 1559 

5 74 0 0 0 0 0 0 1262 

 

 

Figura 4.15. Distribuição do SE – Educação e conhecimento científico (2018). 

4.2.3.3. Valor estético 

 

O valor estético do Alto Minho é intrinsecamente ligado à diversidade dos seus 

ecossistemas e à coexistência entre as atividades humanas e a natureza (Figura 4.16; 

Quadro 4.15). As áreas protegidas preservam paisagens de grande beleza, localizadas 

desde as zonas montanhosas até às zonas costeiras, proporcionando um panorama único 

e de grande valor visual. A agricultura familiar, ainda muito praticada nesta região, 

contribui para manter uma paisagem culturalmente enriquecida, caracterizada por campos 
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agrícolas, pomares e vinhas, que embelezam o território, enquanto promovem a 

sustentabilidade local. 

A transição dos habitats da montanha ao mar é um dos aspetos mais diferenciadores do 

Alto Minho, com uma variedade de ambientes naturais que incluem florestas, matos, 

campos agrícolas e zonas húmidas. Esta diversidade de paisagens é um dos principais 

atrativos estéticos da região, sendo valorizada tanto pela população local como pelos 

turistas. Assim, o Alto Minho não só preserva um património natural de inestimável valor 

estético, mas também reforça a identidade cultural e ambiental da região. 

Quadro 4.15. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Valor estético, por classe 

nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 464 0 0 0 0 0 0 0 

1 2352 0 0 1636 0 389 0 0 

2 12062 169 0 0 58527 0 0 6 

3 2946 26964 843 27999 0 0 0 326 

4 384 13848 0 50187 0 0 457 0 

5 117 0 0 14222 0 5456 0 2495 

 

 

Figura 4.16. Distribuição do SE – Valor estético (2018). 
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4.2.3.4. Valores espirituais, religiosos, herança cultural ou simbólicos 

 

Os valores espirituais, religiosos, culturais e simbólicos do Alto Minho são 

profundamente enraizados no território e refletem uma estreita ligação entre a natureza e 

a identidade local (Figura 4.17; Quadro 4.18). Embora estes valores sejam, em grande 

parte, associados a territórios artificializados, como aldeias históricas, igrejas, santuários 

e espaços religiosos, também se manifestam nas paisagens naturais da região, incluindo 

as florestas e massas de água. 

A floresta é muitas vezes vista como um local de reflexão e conexão espiritual. Vários 

santuários e capelas localizados em zonas florestais ou montanhosas são exemplos de 

como a natureza e a religião se relacionam, sendo estas áreas de grande significado para 

as práticas de reza e peregrinação. As massas de água, como rios, lagos e zonas húmidas, 

também têm um valor simbólico significativo, representando pureza, vida e renovação 

em muitas tradições locais. 

Quadro 4.16. Área total da capacidade de fornecimento do SE – Valores espirituais, 

religiosos, herança cultural ou simbólicos, por classe nível 1 da COS 2018 

Capacidade 

Ocupações do Solo (área em ha) 

Territórios 

artificializados 
Agricultura Pastagens Floresta Matos 

Espaços 

descobertos 

Zonas 

húmidas 

Massas de 

água 

0 1525 0 0 0 0 0 0 0 

1 589 169 832 1636 0 5660 0 6 

2 15710 26964 11 27999 58527 0 0 0 

3 299 13848 0 50187 0 4 452 326 

4 191 0 0 14222 0 181 5 1245 

5 11 0 0 0 0 0 0 1250 
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Figura 4.17. Distribuição do SE – Valores espirituais, religiosos, herança cultural ou 

simbólicos (2018). 

4.3. Discussão geral dos resultados 

 

A cartografia dos SE no Alto Minho baseia-se numa abordagem integrada que visa 

compreender a capacidade de fornecimento de diferentes SE pelos ecossistemas da 

região. O pressuposto central deste estudo inclina-se sobre interações entre os diferentes 

usos do solo — como áreas agrícolas, florestais, zonas de pastagem e massas de água — 

na medida em que influenciam de forma significativa os serviços prestados à população. 

Além disso, considera-se que as florestas, os matos e as massas de água, como elementos 

centrais da paisagem, desempenham um papel crucial na regulação de vários SE 

mapeados. 

Este trabalho assume que a gestão sustentável e o uso apropriado do território são 

fundamentais para garantir a continuidade desses serviços a longo prazo. Outro 

pressuposto importante é que, embora as práticas humanas, como a agricultura, a pecuária 

e o turismo, estejam diretamente ligadas à geração de benefícios dos SE, é essencial 

considerar também os impactos negativos das práticas não sustentáveis, como a 

monocultura de eucalipto, a invasão de espécies exóticas e a urbanização descontrolada. 
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A análise revelou que as florestas desempenham um papel central em vários SE, como a 

regulação do clima, a proteção contra incêndios e a regulação do ciclo da água. A 

crescente monocultura de eucalipto na região exige uma gestão florestal mais 

diversificada e sustentável, capaz de mitigar os impactos negativos da homogeneização 

da paisagem. A promoção de práticas de silvicultura sustentável, como o uso de espécies 

autóctones e a regeneração natural das florestas, seria uma estratégia eficaz para garantir 

a resiliência ecológica e a continuidade dos serviços prestados. 

As áreas agrícolas e as pastagens desempenham um papel fundamental na 

aprovisionamento de serviços como a produção de alimentos e o controlo da erosão do 

solo. Contudo, a modernização e a intensificação da agricultura, associadas ao 

envelhecimento da população rural e ao abandono de terrenos, podem comprometer a 

capacidade de fornecimento desses serviços. A implementação de práticas agrícolas e 

pastorais sustentáveis, como a agroecologia, a rotação de culturas e a gestão integrada da 

pastagem, contribuiria para a manutenção da biodiversidade e a qualidade do solo, além 

de melhorar a capacidade de resiliência do ecossistema. 

O turismo é uma atividade de grande relevância para a economia do Alto Minho, 

especialmente devido à sua ligação com os recursos naturais, como as florestas e as 

massas de água. A crescente pressão do turismo, se não for bem gerida, pode representar 

um risco para os ecossistemas locais e para a qualidade dos SE. A promoção de um 

turismo sustentável, que respeite as áreas protegidas e as zonas de elevado valor 

ecológico, é essencial para garantir que o sector continue a beneficiar da rica 

biodiversidade da região sem comprometer a sua capacidade de fornecer serviços. 

As zonas húmidas e as massas de água do Alto Minho apresentam um papel importante 

na regulação do ciclo da água, na prevenção de inundações e no suporte à biodiversidade. 

A proteção dessas áreas, muitas vezes negligenciadas em termos de gestão, deve ser uma 

prioridade, não apenas pela sua importância ecológica, mas também pelo seu valor 

cultural e paisagístico. A reabilitação de zonas húmidas degradadas e a conservação de 

rios e lagos podem ser essenciais para o aumento da resiliência da região a eventos 

climáticos extremos. 

As zonas mais montanhosas e interiores do território do Alto Minho destacam-se por 

apresentarem uma maior capacidade de fornecimento global de SE, abrangendo 

aprovisionamento, regulação e manutenção. Este facto deve-se, em grande parte, à 
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predominância das florestas nestas áreas, uma ocupação do solo que se revela a mais 

contributiva para a oferta de SE no território (Figura 4.19). 

 

Figura 4.18. Distribuição dos SE no Alto Minho (2018). 

4.3.1. Serviços de Aprovisionamento 
 

Os resultados obtidos no presente estudo evidenciam uma maior capacidade de 

fornecimento de serviços de aprovisionamento nos vales do Alto Minho, destacando-se 

as áreas agrícolas como os principais fornecedores. Estas áreas, caracterizadas por 

campos agrícolas situados em áreas de topografia menos acidentada e solos mais férteis, 

apresentam condições agroecológicas favoráveis para a produção de alimentos. Este 

cenário é potenciado por um clima temperado e pela disponibilidade de recursos hídricos, 

que em conjunto criam um ambiente ideal para atividades agrícolas de elevada 

produtividade.  

Para além das áreas agrícolas, os resultados demonstram a importância das florestas para 

o fornecimento de serviços de aprovisionamento, ainda que de forma complementar. 

Estas áreas, predominantemente constituídas por florestas autóctones e plantações de 

espécies exóticas, desempenham um papel relevante na produção de alimentos silvestres, 
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como cogumelos, frutos do bosque e mel, bem como na produção de madeira. Este último 

é um recurso de valor económico significativo para o Alto Minho. Assim, as florestas, 

embora menos destacadas em comparação com os campos agrícolas, contribuem para 

diversificar a oferta de bens que sustentam as economias locais e regionais. 

Este padrão espacial reflete também a interação entre os usos do solo e as características 

biofísicas do território. Por um lado, as áreas agrícolas são favorecidas pela ocupação 

tradicional do solo, onde práticas agrícolas intensivas ou semi-intensivas têm sido 

historicamente adaptadas às condições ambientais específicas dos vales. Por outro lado, 

a contribuição das florestas, embora menos homogénea, reforça a importância de áreas 

menos intervencionadas e com maior biodiversidade no aprovisionamento de SE. 

Estes resultados sublinham ainda a necessidade de gestão integrada e sustentável destes 

serviços de aprovisionamento. O equilíbrio entre a expansão agrícola, a preservação das 

florestas e a manutenção dos ecossistemas naturais será crucial para assegurar a 

continuidade e a resiliência destes serviços perante desafios futuros, como as alterações 

climáticas e a pressão demográfica. 

 

 

Figura 4.19. Distribuição dos SE de Aprovisionamento no Alto Minho (2018). 
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4.3.2. Serviços de Regulação e Manutenção 

 

Relativamente aos SE de regulação e manutenção, estes indicam uma maior capacidade 

de fornecimento nas cabeceiras dos rios, zonas de montanha e áreas protegidas, 

evidenciando o papel central destas áreas na sustentabilidade do Alto Minho. Estas áreas 

caracterizam-se por ecossistemas mais naturais e menos alterados, onde a presença de 

florestas autóctones, turfeiras e vegetação de altitude (ex. matos) contribuem 

significativamente para a regulação do ciclo da água, controlo da erosão e manutenção da 

qualidade da água. A elevada capacidade de retenção de carbono e a conservação da 

biodiversidade são também fatores-chave associados a estas áreas, reforçando a sua 

importância enquanto pilares para a resiliência ambiental. 

Por outro lado, os territórios artificializados, como zonas urbanas e áreas industrializadas, 

revelam uma capacidade substancialmente reduzida de fornecer serviços de regulação e 

manutenção. A impermeabilização dos solos, a fragmentação de habitats e a poluição 

associadas a estas áreas comprometem a funcionalidade ecológica, agravando problemas 

como as cheias urbanas, a perda de biodiversidade e a degradação da qualidade ambiental. 

Este contraste evidencia a importância de promover uma gestão territorial que minimize 

os impactos da artificialização e valorize soluções baseadas na natureza para mitigar os 

efeitos negativos da expansão urbana. 

Apesar do destaque das áreas de montanha e protegidas, os resultados sugerem que a 

Peneda-Gerês, enquanto território emblemático do Alto Minho, enfrenta desafios 

significativos na sua capacidade de fornecer serviços de regulação. Este facto deve-se, 

em parte, à predominância de formações rochosas que limitam a capacidade do solo para 

desempenhar funções de retenção de água e nutrientes. Adicionalmente, a frequência 

elevada de incêndios florestais nesta região constitui um fator crítico que compromete a 

aprovisionamento de serviços de regulação, especialmente no que diz respeito à 

estabilização dos solos e à prevenção da erosão. Os incêndios não só afetam diretamente 

a cobertura vegetal necessária para a regulação, como também promovem alterações nos 

processos ecológicos que podem ter efeitos duradouros sobre os ecossistemas locais. 

Estes padrões destacam a dualidade das dinâmicas territoriais no Alto Minho: enquanto 

as zonas menos intervencionadas continuam a desempenhar um papel importante no 

fornecimento de serviços de regulação e manutenção, a artificialização e as perturbações 
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como os incêndios representam ameaças para a resiliência e sustentabilidade destes 

serviços.  

 

Figura 4.20. Distribuição dos SE de Regulação e Manutenção no Alto Minho (2018). 

4.3.3. Serviços Culturais 

 

Os SE culturais apresentam uma distribuição mais uniforme ao longo do território do Alto 

Minho, refletindo a diversidade de valores culturais, paisagísticos e recreativos 

associados às diferentes paisagens da região. Esta homogeneidade resulta da presença 

generalizada de elementos de interesse cultural, histórico e natural em várias escalas, 

desde áreas urbanas e rurais até zonas de montanha e vales fluviais, contribuindo para a 

valorização do território como um todo. 

A uniformidade no fornecimento de serviços culturais pode ser atribuída à herança 

cultural e histórica do Alto Minho, bem como à sua variedade paisagística, que inclui 

aldeias tradicionais, monumentos históricos, santuários religiosos, e áreas naturais de 

elevado valor estético. Estas características tornam o território atrativo tanto para 

residentes quanto para visitantes, proporcionando oportunidades de turismo, recreação ao 

ar livre, e atividades espirituais e educacionais. Por exemplo, a rede de trilhos e percursos 
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pedestres, presente em grande parte da região, facilita o acesso a paisagens de elevada 

beleza e ao contacto com a natureza, contribuindo significativamente para a oferta de 

serviços culturais. 

Adicionalmente, a identidade cultural do Alto Minho, marcada por práticas agrícolas 

tradicionais, festividades locais e pela sua gastronomia, reforça a conexão entre as 

comunidades e o território, criando um valor imaterial que é amplamente reconhecido 

Este vínculo cultural promove um sentimento de pertença e valorização do ambiente 

local, aumentando a capacidade de fornecimento de serviços culturais independentemente 

da localização geográfica. 

No entanto, é importante reconhecer que, apesar da uniformidade global, podem existir 

diferenças pontuais na intensidade e tipo de serviços culturais fornecidos em diferentes 

áreas. Por exemplo, zonas protegidas como o Parque Nacional da Peneda-Gerês são 

particularmente reconhecidas pela oferta de experiências recreativas e educativas ligadas 

à natureza e biodiversidade. Já os centros urbanos, como Viana do Castelo, destacam-se 

por oferecer uma dimensão cultural mais associada ao património arquitetónico e 

histórico. 

Por outro lado, as áreas marcadas pela artificialização excessiva, embora contribuam para 

a aprovisionamento de serviços culturais relacionados com o património urbano, podem 

apresentar limitações na oferta de experiências ligadas à natureza ou à tranquilidade. 
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Figura 4.21. Distribuição dos SE Culturais no Alto Minho (2018). 

4.3.4. Limitações e pressupostos 

Reconhecendo as limitações metodológicas associadas ao uso da Matriz, é necessário 

destacar a possibilidade de subjetividade na atribuição de pontuações, mesmo com a 

inclusão de especialistas no processo. Essa subjetividade decorre do fato de que o 

conhecimento científico e local é traduzido em valores numéricos, o que pode levar a 

interpretações divergentes entre os especialistas. A atribuição de valores pode ser 

influenciada por fatores como a formação académica, a experiência profissional e até 

mesmo a perspetiva pessoal de cada perito. Por exemplo, indivíduos com formações em 

áreas como paisagismo ou turismo podem atribuir maior valor a determinadas espécies, 

como a Acacia dealbata (nome comum: mimosa), devido à sua atratividade visual. Em 

contraste, especialistas em ambiente ou florestas consideram essas mesmas espécies 

como invasoras, atribuindo-lhes menor relevância ou mesmo impacto negativo, 

especialmente em SE relacionados à biodiversidade e à resiliência dos ecossistemas. 

Desta forma, a seleção dos especialistas pode influenciar significativamente os resultados, 

podendo gerar possíveis variações nas classificações atribuídas. 
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Um aspeto importante a referir é a pequena dimensão da amostra de peritos escolhidos 

para contribuir na classificação da matriz adaptada à realidade do Alto Minho. Esta 

limitação pode condicionar a representatividade das avaliações, sobretudo no que diz 

respeito à atividade e às diferenças de perspetiva entre os diferentes grupos sociais. 

Peritos oriundos de contextos sociais e profissionais distintos podem apresentar perceções 

divergentes sobre a capacidade de fornecimento de cada SE. Estas diferenças refletem a 

diversidade de experiências, conhecimentos e prioridades de cada grupo, destacando a 

importância de adotar uma abordagem inclusiva e abrangente na construção da matriz, de 

modo a captar a complexidade e as múltiplas dimensões da realidade local. 

Esta variabilidade reflete a natureza intrínseca da Matriz de SE, que se baseia em 

pressupostos subjetivos, ainda que fundamentados em evidências científicas e no 

conhecimento empírico local. O primeiro pressuposto é que a pontuação atribuída reflete 

a perceção dos especialistas em relação aos SE classificados. O segundo pressuposto é 

que, ao combinar as pontuações de diferentes peritos, as variações individuais serão 

mitigadas, resultando numa média representativa e equilibrada. Por fim, parte-se do 

princípio de que a validação por um painel diversificado de especialistas permite ajustar 

possíveis variações, proporcionando uma análise mais fiel á realidade. No entanto, é 

importante reconhecer que esses pressupostos não eliminam completamente a 

subjetividade, mas procura, minimizá-la, tornando a metodologia adequada para o 

contexto regional do Alto Minho. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos SE no Alto Minho revelou-se importante para compreender as dinâmicas 

entre os sistemas naturais e as atividades humanas. Esta investigação permitiu identificar 

os principais SE presentes na região. 

Os vales agrícolas destacam-se como áreas com maior capacidade no fornecimento de 

serviços de aprovisionamento, beneficiando de condições biofísicas favoráveis para a 

produção de alimentos. A complementaridade das florestas, pela sua contribuição para a 

produção de alimentos silvestres e madeira, reforça a importância de uma gestão 

equilibrada dos usos do solo que assegure a sustentabilidade destes recursos. 

Paralelamente, os serviços de regulação e manutenção concentram-se principalmente nas 

zonas de montanha e áreas protegidas, onde ecossistemas menos alterados desempenham 

um papel importante na conservação da natureza. Contudo, desafios significativos, como 

os incêndios florestais e as limitações impostas pelas áreas predominantemente rochosas 

da Peneda-Gerês, comprometem parcialmente a eficiência destes serviços, evidenciando 

a necessidade de estratégias de mitigação e recuperação ecológica. 

A análise revelou que os serviços culturais, como os relacionados com a apreciação 

estética da paisagem e o turismo de natureza, continuam a desempenhar um papel 

importante no Alto Minho. No entanto, estes dependem fortemente da integridade 

ecológica e da preservação das tradições locais. As áreas que mantêm características 

naturais continuam a oferecer maior diversidade de SE. 

Este trabalho contribuiu para um conhecimento da relação entre a ocupação do solo e os 

SE no Alto Minho, fornecendo uma base para a gestão do território e para a estruturação 

de estratégias que valorizem a conservação da natureza, a sustentabilidade e a promoção 

dos serviços baseados na natureza. Contudo, destaca-se a necessidade de um 

acompanhamento contínuo das mudanças no território, de forma a mitigar os impactos 

negativos e a preservar os SE essenciais à qualidade de vida das populações.  

A manutenção e valorização dos SE no Alto Minho dependerá de um planeamento 

estratégico que integre os diferentes valores e potencialidades do território. O equilíbrio 

entre proteção ambiental, gestão sustentável dos recursos e valorização do património 

cultural e natural será fundamental para garantir a resiliência ecológica e o bem-estar das 

comunidades locais, assegurando a sustentabilidade deste território. 
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Destaca-se que a intenção deste estudo não se limita à documentação teórica, mas almeja 

a divulgação ampla entre as diversas entidades, públicas e privadas, considerando as 

necessidades territoriais, sociais, económicas e ambientais, específicas do território. 

Este trabalho poderá servir como uma base para a continuidade do estudo dos SE no 

território do Alto Minho. Em investigações futuras, poderá ser possível focar a cartografia 

em áreas de menor dimensão e suportados em outros métodos suportadas em análise de 

os processos, permitindo uma análise detalhada e à escala adequada de todos os SE 

presentes numa determinada parcela do território. A produção e acesso a uma cartografia 

funcional de maior detalhe das cartas de ocupação e uso do solos associados aos processos 

hidrológicos, de formação e conservação do solo, das dinâmicas de vegetação associadas 

às dinâmicas populacionais e económicas podem melhorar o avanço na qualidade e 

aplicação dos serviços estimados relativamente ao seu potencial no quadro de uma 

ocupação ótima. Esta abordagem específica poderá fornecer informações precisas sobre 

a interação local entre os diferentes usos do solo e o fornecimento de SE, contribuindo 

para uma gestão territorial mais eficiente e informada.  

Outro caminho promissor para investigações futuras poderá ser o aprofundamento da 

metodologia, com destaque para a inclusão de outras tecnologias, como os dados LiDAR, 

no processo de mapeamento. A utilização de dados LiDAR oferece a possibilidade de 

identificar com maior resolução de todas as camadas do território, proporcionando um 

nível de detalhe que pode transformar significativamente os resultados obtidos. Por 

exemplo, uma floresta de carvalhos com 5 anos apresenta uma capacidade de 

fornecimento de SE bastante distinta de uma floresta de carvalhos com 60 anos, devido 

às diferenças na sua estrutura, biomassa e maturidade ecológica.   
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ANEXOS 

Anexo I – Serviços de Ecossistemas selecionados para o exercício e mapeamento no Alto Minho 

Secção CICES Classe Nomenclatura adotada na tese 

Culturais 

Elementos de sistemas vivos que permitem atividades que promovem saúde, recuperação ou fruição 

através de interações ativas ou envolventes. 
Recreio, lazer e turismo 

Elementos de sistemas vivos que possibilitam atividades que promovem saúde, recuperação ou 

satisfação através de interações passivas ou observacionais. 

Elementos de sistemas vivos que possibilitam investigação científica ou a criação de conhecimento 

ecológico tradicional. Educação e conhecimento científico 

Elementos de sistemas vivos que possibilitam educação e capacitação. 

Elementos de sistemas vivos que possibilitam experiências estéticas. Valor estético 

Elementos de sistemas vivos que têm significado simbólico, captam a singularidade dos ambientes ou o 

seu sentido de lugar. 

Valores espirituais, religiosos, herança cultural ou 

simbólicos 

Elementos de sistemas vivos que têm significado espiritual ou religioso. 

Elementos ou características de sistemas vivos cuja existência ou conservação contemporânea é 

importante para as pessoas. 

Elementos ou características de sistemas vivos cuja existência ou conservação interjecional é importante 

para as pessoas. 

Aprovisionamento 

Plantas terrestres cultivadas (incluindo fungos, algas) para fins medicinais Alimento proveniente de culturas agrícolas 

Fibras e outros materiais provenientes de plantas cultivadas, fungos, algas e bactérias para uso direto ou 

processamento (excluindo materiais genéticos) 
Produção de forragens 

Animais selvagens (terrestres e aquáticos) utilizados para fins nutricionais 
Alimento de origem animal para nutrição humana 

Animais criados para fins nutricionais 

Plantas selvagens (terrestres e aquáticas, incluindo fungos, algas) utilizadas na nutrição 
Alimento obtido através de espécies silvestres (origem 

animal e vegetal) 



ii 

  

Fibras e outras matérias de plantas selvagens para utilização ou transformação diretas (excluindo 

material genético) Produção de madeira e produtos relacionados 

Plantas selvagens (terrestres e aquáticas, incluindo fungos, algas) utilizadas como fonte de energia 

Regulação e 

Manutenção 

Filtração/sequestro/armazenamento/acumulação por microrganismos, algas, plantas e animais Regulação da qualidade do ar 

Controlo das taxas de erosão provocadas pela água 
Proteção contra a erosão do solo 

Controlo das taxas de erosão provocadas pelo vento 

Regulação de escoamentos superficiais e fluxos de base. 
Regulação do ciclo da água 

Regulação dos caudais de pico 

Diminuição do risco de movimento de vertentes Proteção contra a erosão do solo 

Diminuição da perigosidade de incêndios Proteção contra incêndios 

Polinização (ou dispersão de «gâmetas» em contexto marinho) 
Proteção de habitat para espécies (incluindo polinização) 

Dispersão de sementes 

Controlo de pragas (incluindo espécies invasoras) 
Controlo de pragas e doenças 

Controlo de doenças 

Regulação da composição química da atmosfera e dos oceanos 
Regulação do clima 

Regulação da temperatura e humidade, incluindo ventilação e transpiração 
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Anexo II – Matriz intermédia para a classificação do fornecimento de SE para o Alto Minho 
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1.1.1.1 Tecido edificado contínuo predominantemente vertical   1 1 1 1 0   3 2 1 1   0 2 0 0 1 1 0 

1.1.1.2 Tecido edificado contínuo predominantemente horizontal   1 1 1 1 0   3 2 2 2   0 2 0 0 1 1 0 

1.1.2.1 Tecido edificado descontínuo   1 1 1 2 0   2 3 2 2   0 1 0 0 2 1 0 

1.1.2.2 Tecido edificado descontínuo esparso   2 2 2 2 0   2 3 3 2   0 1 0 0 2 2 0 

1.1.3.1 Áreas de estacionamentos e logradouros   0 0 0 1 0   0 1 2 2   0 0 0 0 1 0 0 

1.1.3.2 Espaços vazios sem construção   0 0 0 1 0   0 2 2 2   0 1 0 0 1 0 0 

1.2.1.1 Indústria   1 5 0 0 1   0 1 2 2   0 2 0 0 1 0 0 

1.2.2.1 Comércio   0 0 0 0 0   0 2 1 1   0 2 0 0 1 0 0 

1.2.3.1 Instalações agrícolas   0 0 5 0 0   0 3 2 2   0 0 0 0 0 0 0 

1.3.1.1 Infraestruturas de produção de energia renovável   0 0 0 0 0   2 1 1 1   0 1 0 2 0 0 0 

1.3.1.2 Infraestruturas de produção de energia não renovável   0 0 0 0 0   0 1 0 0   0 0 0 2 0 0 0 

1.3.2.1 Infraestruturas para captação, tratamento e abastecimento de águas para consumo   0 0 0 0 0   0 2 1 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.3.2.2 Infraestruturas de tratamento de resíduos e águas residuais   0 0 0 0 0   0 1 0 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.4.1.1 Rede viária e espaços associados   0 0 0 1 0   0 1 1 0   0 1 0 2 0 0 0 

1.4.1.2 Rede ferroviária e espaços associados   0 0 0 1 0   0 1 1 0   0 1 0 2 0 0 0 

1.4.2.1 Terminais portuários de mar e de rio   0 0 0 0 0   0 2 2 2   0 3 0 0 0 1 0 
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1.4.2.3 Marinas e docas pesca   0 0 0 0 0   0 3 3 3   0 0 0 0 0 0 0 

1.4.3.2 Aeródromos   0 0 0 0 0   0 1 1 1   0 1 0 0 0 1 0 

1.5.1.2 Pedreiras   0 0 0 0 1   0 1 0 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.5.2.1 Aterros   0 0 0 0 1   0 0 0 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.5.2.2 Lixeiras e Sucatas   0 0 0 0 1   0 0 0 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.5.3.1 Áreas em construção   0 0 0 0 0   0 1 1 0   0 0 0 0 0 0 0 

1.6.1.1 Campos de golfe   0 2 0 0 1   3 3 4 1   2 2 2 0 2 2 2 

1.6.1.2 Instalações desportivas   0 0 0 0 0   4 2 3 2   0 1 0 0 0 0 0 

1.6.2.1 Parques de campismo   0 3 0 0 2   4 3 4 2   1 2 1 2 0 0 1 

1.6.2.2 Equipamentos de lazer   0 0 0 0 0   4 3 3 2   0 0 0 0 0 0 0 

1.6.3.1 Equipamentos culturais   0 0 0 0 0   4 5 3 4   0 0 0 0 0 0 0 

1.6.4.1 Cemitérios   0 0 0 0 0   0 2 2 5   0 0 0 0 0 0 0 

1.6.5.1 Outros equipamentos e instalações turísticas   0 0 0 0 0   3 3 4 3   0 0 0 0 0 0 0 

1.7.1.1 Parques e jardins   0 0 0 0 2   3 4 5 4   3 2 2 0 2 0 4 

2.1.1.1 Culturas temporárias de sequeiro e regadio   5 0 0 3 0   1 3 3 2   3 0 2 2 2 1 2 

2.2.1.1 Vinhas   5 0 0 3 3   2 3 4 3   3 2 0 3 1 1 4 

2.2.2.1 Pomares   5 0 0 3 3   2 3 4 3   4 2 1 3 2 1 4 

2.2.3.1 Olivais   5 0 0 3 3   2 3 4 3   4 2 1 3 1 1 4 

2.3.1.1 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a vinha   4 3 0 2 0   2 3 3 2   3 3 0 3 1 1 4 

2.3.1.2 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a pomar   4 3 0 2 0   2 3 3 2   4 3 0 3 1 1 4 

2.3.1.3 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a olival   4 3 0 2 0   2 3 3 2   4 3 0 3 1 1 4 

2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelares complexos   4 3 0 2 2   2 4 4 3   2 2 2 3 2 1 4 

2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais   5 3 1 2 1   2 4 4 3   2 3 2 3 4 1 4 

2.4.1.1 Agricultura protegida e viveiros   5 0 0 0 0   2 3 2 1   2 3 2 2 3 3 3 

3.1.1.1 Pastagens melhoradas   0 4 4 5 0   2 3 3 1   1 2 0 0 2 2 4 

3.1.2.1 Pastagens espontâneas   0 4 4 5 0   2 3 3 2   1 2 0 0 2 2 4 

5.1.1.2 Florestas de azinheira   0 1 0 2 5   5 4 5 4   5 4 2 4 1 4 4 

5.1.1.3 Florestas de outros carvalhos   0 1 0 2 5   5 4 5 4   5 4 4 4 5 4 4 

5.1.1.4 Florestas de castanheiro   4 1 0 3 5   3 4 5 4   5 4 4 4 2 3 4 

5.1.1.5 Florestas de eucalipto   0 1 0 1 5   1 3 3 2   3 4 2 1 4 2 4 

5.1.1.6 Florestas de espécies invasoras   0 1 0 2 5   1 2 1 1   3 4 2 1 4 0 4 

5.1.1.7 Florestas de outras folhosas   0 1 0 2 5   4 4 4 3   5 4 2 4 5 3 4 

5.1.2.1 Florestas de pinheiro bravo   0 1 0 1 5   4 3 4 3   5 4 2 2 3 3 4 

5.1.2.2 Florestas de pinheiro manso   2 1 0 3 5   4 3 4 3   5 4 2 2 1 3 4 

5.1.2.3 Florestas de outras resinosas   0 1 0 1 5   3 3 3 2   5 4 2 2 2 0 4 

6.1.1.1 Matos   0 0 2 3 0   2 3 2 2   2 5 3 3 5 2 4 

7.1.1.1 Praias, dunas e areais interiores   0 0 0 0 0   5 3 5 3   0 3 2 0 3 0 2 

7.1.1.2 Praias, dunas e areais costeiros   0 0 0 0 0   5 4 5 4   0 3 2 0 3 0 2 

7.1.2.1 Rocha nua   0 0 0 0 0   1 2 1 1   0 0 1 0 0 0 2 

7.1.3.1 Vegetação esparsa   0 2 2 0 0   1 2 5 1   1 0 1 0 1 0 2 
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8.1.1.1 Pauis   0 0 0 0 0   5 4 4 4   0 1 3 2 2 0 5 

8.1.2.1 Sapais   0 0 0 0 0   5 4 4 3   0 1 3 2 2 0 5 

9.1.1.1 Cursos de água naturais   0 0 0 4 0   5 5 5 5   1 0 5 5 3 0 3 

9.1.2.1 Lagos e lagoas interiores artificiais   0 0 0 2 0   2 4 3 3   1 0 2 5 1 0 3 

9.1.2.2 Lagos e lagoas interiores naturais   0 0 0 3 0   5 5 5 4   1 0 2 5 1 0 3 

9.1.2.3 Albufeiras de barragens   0 0 0 0 0   3 4 3 3   0 0 5 5 0 0 3 

9.1.2.4 Albufeiras de represas ou de açudes   0 0 0 0 0   3 4 3 3   0 0 5 5 0 0 3 

9.2.1.1 Aquicultura   0 0 5 0 0   0 3 2 1   0 0 0 0 0 0 0 

9.3.3.1 Desembocaduras fluviais   0 0 0 0 0   4 4 5 4   0 0 4 1 0 0 5 

 

Legenda     

 0 Sem capacidade relevante 

 1 Capacidade de baixa relevância 

 2 Capacidade relevante  

 3 Capacidade mediamente relevante 

 4 Capacidade muito relevante 

 5 Capacidade altamente relevante 
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Anexo III – Matriz final para a classificação do fornecimento de SE o Alto Minho 
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1.1.1.1 Tecido edificado contínuo predominantemente vertical 4 1 1 1 1 0 7 3 2 1 1 4 0 2 0 0 1 1 0 

1.1.1.2 Tecido edificado contínuo predominantemente horizontal 4 1 1 1 1 0 9 3 2 2 2 4 0 2 0 0 1 1 0 

1.1.2.1 Tecido edificado descontínuo 5 1 1 1 2 0 9 2 3 2 2 4 0 1 0 0 2 1 0 

1.1.2.2 Tecido edificado descontínuo esparso 8 2 2 2 2 0 10 2 3 3 2 5 0 1 0 0 2 2 0 

1.1.3.1 Áreas de estacionamentos e logradouros 1 0 0 0 1 0 5 0 1 2 2 1 0 0 0 0 1 0 0 

1.1.3.2 Espaços vazios sem construção 1 0 0 0 1 0 6 0 2 2 2 2 0 1 0 0 1 0 0 

1.2.1.1 Indústria 7 1 5 0 0 1 4 0 1 1 2 3 0 2 0 0 1 0 0 

1.2.2.1 Comércio 0 0 0 0 0 0 4 0 2 1 1 3 0 2 0 0 1 0 0 

1.2.3.1 Instalações agrícolas 5 0 0 5 0 0 7 0 3 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.3.1.1 Infraestruturas de produção de energia renovável 0 0 0 0 0 0 5 2 1 1 1 3 0 1 0 2 0 0 0 

1.3.1.2 Infraestruturas de produção de energia não renovável 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 2 0 0 0 2 0 0 0 

1.3.2.1 Infraestruturas para captação, tratamento e abastecimento de águas para consumo 0 0 0 0 0 0 3 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.3.2.2 Infraestruturas de tratamento de resíduos e águas residuais 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.4.1.1 Rede viária e espaços associados 1 0 0 0 1 0 2 0 1 1 0 3 0 1 0 2 0 0 0 

1.4.1.2 Rede ferroviária e espaços associados 1 0 0 0 1 0 2 0 1 1 0 3 0 1 0 2 0 0 0 

1.4.2.1 Terminais portuários de mar e de rio 0 0 0 0 0 0 6 0 2 2 2 4 0 3 0 0 0 1 0 
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1.4.2.3 Marinas e docas pesca 0 0 0 0 0 0 10 1 3 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.4.3.2 Aeródromos 0 0 0 0 0 0 3 0 1 1 1 2 0 1 0 0 0 1 0 

1.5.1.2 Pedreiras 1 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.5.2.1 Aterros 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.5.2.2 Lixeiras e Sucatas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.5.3.1 Áreas em construção 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.6.1.1 Campos de golfe 3 0 2 0 0 1 11 3 3 4 1 12 2 2 2 0 2 2 2 

1.6.1.2 Instalações desportivas 0 0 0 0 0 0 11 4 2 3 2 1 0 1 0 0 0 0 0 

1.6.2.1 Parques de campismo 2 0 0 0 0 2 13 4 3 4 2 7 1 2 1 2 0 0 1 

1.6.2.2 Equipamentos de lazer 0 0 0 0 0 0 12 4 3 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.6.3.1 Equipamentos culturais 0 0 0 0 0 0 16 4 5 3 4 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.6.4.1 Cemitérios 0 0 0 0 0 0 9 0 2 2 5 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.6.5.1 Outros equipamentos e instalações turísticas 0 0 0 0 0 0 13 3 3 4 3 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.7.1.1 Parques e jardins 2 0 0 0 0 2 16 3 4 5 4 13 3 2 2 0 2 0 4 

2.1.1.1 Culturas temporárias de sequeiro e regadio 8 5 0 0 3 0 9 1 3 3 2 12 3 0 2 2 2 1 2 

2.2.1.1 Vinhas 11 5 0 0 3 3 12 2 3 4 3 14 3 2 0 3 1 1 4 

2.2.2.1 Pomares 11 5 0 0 3 3 12 2 3 4 3 17 4 2 1 3 2 1 4 

2.2.3.1 Olivais 11 5 0 0 3 3 12 2 3 4 3 16 4 2 1 3 1 1 4 

2.3.1.1 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a vinha 9 4 3 0 2 0 10 2 3 3 2 15 3 3 0 3 1 1 4 

2.3.1.2 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a pomar 9 4 3 0 2 0 10 2 3 3 2 16 4 3 0 3 1 1 4 

2.3.1.3 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a olival 9 4 3 0 2 0 10 2 3 3 2 16 4 3 0 3 1 1 4 

2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelares complexos 11 4 3 0 2 2 13 2 4 4 3 16 2 2 2 3 2 1 4 

2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais 12 5 3 1 2 1 13 2 4 4 3 19 2 3 2 3 4 1 4 

2.4.1.1 Agricultura protegida e viveiros 5 5 0 0 0 0 8 2 3 2 1 18 2 3 2 2 3 3 3 

3.1.1.1 Pastagens melhoradas 13 0 4 4 5 0 9 2 3 3 1 11 1 2 0 0 2 2 4 

3.1.2.1 Pastagens espontâneas 13 0 4 4 5 0 10 2 3 3 2 11 1 2 0 0 2 2 4 

5.1.1.2 Florestas de azinheira 8 0 1 0 2 5 18 5 4 5 4 24 5 4 2 4 1 4 4 

5.1.1.3 Florestas de outros carvalhos 8 0 1 0 2 5 18 5 4 5 4 30 5 4 4 4 5 4 4 

5.1.1.4 Florestas de castanheiro 13 4 1 0 3 5 16 3 4 5 4 26 5 4 4 4 2 3 4 

5.1.1.5 Florestas de eucalipto 7 0 1 0 1 5 9 1 3 3 2 22 5 4 2 1 4 2 4 

5.1.1.6 Florestas de espécies invasoras 8 0 1 0 2 5 5 1 2 1 1 18 3 4 2 1 4 0 4 

5.1.1.7 Florestas de outras folhosas 8 0 1 0 2 5 15 4 4 4 3 27 5 4 2 4 5 3 4 

5.1.2.1 Florestas de pinheiro-bravo 7 0 1 0 1 5 14 4 3 4 3 23 5 4 2 2 3 3 4 

5.1.2.2 Florestas de pinheiro manso 11 2 1 0 3 5 14 4 3 4 3 21 5 4 2 2 1 3 4 

5.1.2.3 Florestas de outras resinosas 7 0 1 0 1 5 11 3 3 3 2 19 5 4 2 2 2 0 4 

6.1.1.1 Matos 5 0 0 2 3 0 9 2 3 2 2 24 2 5 3 3 5 2 4 

7.1.1.1 Praias, dunas e areais interiores 0 0 0 0 0 0 16 5 3 5 3 10 0 3 2 0 3 0 2 

7.1.1.2 Praias, dunas e areais costeiros 0 0 0 0 0 0 18 5 4 5 4 10 0 3 2 0 3 0 2 

7.1.2.1 Rocha nua 0 0 0 0 0 0 5 1 2 1 1 3 0 0 1 0 0 0 2 

7.1.3.1 Vegetação esparsa 4 0 2 2 0 0 9 1 2 5 1 5 1 0 1 0 1 0 2 

8.1.1.1 Pauis 0 0 0 0 0 0 17 5 4 4 4 13 0 1 3 2 2 0 5 
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8.1.2.1 Sapais 0 0 0 0 0 0 16 5 4 4 3 13 0 1 3 2 2 0 5 

9.1.1.1 Cursos de água naturais 4 0 0 0 4 0 20 5 5 5 5 17 1 0 5 5 3 0 3 

9.1.2.1 Lagos e lagoas interiores artificiais 2 0 0 0 2 0 12 2 4 3 3 12 1 0 2 5 1 0 3 

9.1.2.2 Lagos e lagoas interiores naturais 3 0 0 0 3 0 19 5 5 5 4 12 1 0 2 5 1 0 3 

9.1.2.3 Albufeiras de barragens 0 0 0 0 0 0 13 3 4 3 3 13 0 0 5 5 0 0 3 

9.1.2.4 Albufeiras de represas ou de açudes 0 0 0 0 0 0 13 3 4 3 3 13 0 0 5 5 0 0 3 

9.2.1.1 Aquicultura 5 0 0 5 0 0 6 0 3 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

9.3.3.1 Desembocaduras fluviais 0 0 0 0 0 0 17 4 4 5 4 10 0 0 4 1 0 0 5 

 

Legenda     

 0 Sem capacidade relevante 

 1 Capacidade de baixa relevância 

 2 Capacidade relevante  

 3 Capacidade mediamente relevante 

 4 Capacidade muito relevante 

 5 Capacidade altamente relevante 

 


